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revogação resulta de condenação por outro 
crime anterior àquele benefício, não se des‑
conta na pena o tempo em que esteve solto 
o condenado.
c Art. 94 do CPM.

Extinção
Art. 89. O juiz não poderá declarar extinta a 
pena, enquanto não passar em julgado a sen‑
tença em processo a que responde o liberado, 
por crime cometido na vigência do livramento.
c Art. 95, parágrafo único, do CPM.
c Arts. 145 e 146 da LEP.

Art. 90. Se até o seu término o livramento não 
é revogado, considera‑se extinta a pena priva‑
tiva de liberdade.
c Art. 95, caput, do CPM.
c Art. 146 da LEP.

CAPÍTULO VI
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Efeitos genéricos e específicos
Art. 91. São efeitos da condenação:
I – tornar certa a obrigação de indenizar o 
dano causado pelo crime;
c Súm. no 249 do TFR.

II – a perda em favor da União, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa‑fé:
a) dos instrumentos do crime, desde que 

consistam em coisas cujo fabrico, aliena‑
ção, uso, porte ou detenção constitua fato 
ilícito;

c Art. 6o do CPP.

b) do produto do crime ou de qualquer 
bem ou valor que constitua proveito au‑
ferido pelo agente com a prática do fato 
criminoso.

c Arts. 5o, XLV, XLVI, b, e 243 da CF.
c Arts. 6o, 119 e 136 do CPP.
c Art. 109 do CPM.

§ 1o Poderá ser decretada a perda de bens ou 
valores equivalentes ao produto ou proveito do 
crime quando estes não forem encontrados ou 
quando se localizarem no exterior.
§ 2o Na hipótese do § 1o, as medidas assecura‑
tórias previstas na legislação processual pode‑
rão abranger bens ou valores equivalentes do 
investigado ou acusado para posterior decre‑
tação de perda.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  12.694, de 

24-7-2012.

Art. 91‑A. Na hipótese de condenação por 
infrações às quais a lei comine pena máxima 
superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser 
decretada a perda, como produto ou proveito 
do crime, dos bens correspondentes à diferen‑
ça entre o valor do patrimônio do condenado 
e aquele que seja compatível com o seu ren‑
dimento lícito.
§ 1o Para efeito da perda prevista no caput 
deste artigo, entende‑se por patrimônio do 
condenado todos os bens:
I – de sua titularidade, ou em relação aos quais 
ele tenha o domínio e o benefício direto ou in‑
direto, na data da infração penal ou recebidos 
posteriormente; e
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou 
mediante contraprestação irrisória, a partir do 
início da atividade criminal.
§ 2o O condenado poderá demonstrar a inexis‑
tência da incompatibilidade ou a procedência 
lícita do patrimônio.

§ 3o A perda prevista neste artigo deverá ser 
requerida expressamente pelo Ministério Públi‑
co, por ocasião do oferecimento da denúncia, 
com indicação da diferença apurada.
§ 4o Na sentença condenatória, o juiz deve de‑
clarar o valor da diferença apurada e especifi‑
car os bens cuja perda for decretada.
§ 5o Os instrumentos utilizados para a prática 
de crimes por organizações criminosas e milí‑
cias deverão ser declarados perdidos em favor 
da União ou do Estado, dependendo da Justi‑
ça onde tramita a ação penal, ainda que não 
ponham em perigo a segurança das pessoas, a 
moral ou a ordem pública, nem ofereçam sério 
risco de ser utilizados para o cometimento de 
novos crimes.
c Art. 91-A acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

Art. 92. São também efeitos da condenação:
c Súm. no 694 do STF.

I – a perda de cargo, função pública ou man‑
dato eletivo:
a) quando aplicada pena privativa de liberda‑

de por tempo igual ou superior a um ano, 
nos crimes praticados com abuso de poder 
ou violação de dever para com a Adminis‑
tração Pública;

b) quando for aplicada pena privativa de liber‑
dade por tempo superior a quatro anos nos 
demais casos;

c Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.268, de 
1o-4-1996.

II – a incapacidade para o exercício do poder 
familiar, da tutela ou da curatela nos crimes 
dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos 
contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar, contra filho, filha ou outro 
descendente, tutelado ou curatelado, bem 
como nos crimes cometidos contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código;
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

III – a inabilitação para dirigir veículo, quando 
utilizado como meio para a prática de crime 
doloso.
c Arts. 47, III, e 93, parágrafo único, deste Código.

§ 1o Os efeitos de que trata este artigo não 
são automáticos, devendo ser motivadamen‑
te declarados na sentença pelo juiz, mas in‑
dependem de pedido expresso da acusação, 
observado o disposto no inciso III do §  2o 
deste artigo.
c Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c Art. 337-I deste Código.
c Art. 202 da LEP.

§ 2o Ao condenado por crime praticado con‑
tra a mulher por razões da condição do sexo 
feminino, nos termos do § 1o do art. 121‑A 
deste Código serão:
I – aplicados os efeitos previstos nos incisos I 
e II do caput deste artigo;
II – vedadas a sua nomeação, designação ou 
diplomação em qualquer cargo, função pú‑
blica ou mandato eletivo entre o trânsito em 
julgado da condenação até o efetivo cumpri‑
mento da pena;
III – automáticos os efeitos dos incisos I e II do 
caput e do inciso II do § 2o deste artigo.
c § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

CAPÍTULO VII
DA REABILITAÇÃO

Reabilitação
Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer 
penas aplicadas em sentença definitiva, asse‑
gurando ao condenado o sigilo dos registros 
sobre seu processo e condenação.
c Arts. 134 e 135 do CPM.
c Art. 202 da LEP.

Parágrafo único. A reabilitação poderá, 
também, atingir os efeitos da condenação, 
previstos no artigo 92 deste Código, vedada 
reintegração na situação anterior, nos casos 
dos incisos I e II do mesmo artigo.
c Arts. 743 a 750 do CPP.

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, 
decorridos dois anos do dia em que for extin‑
ta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua 
execução, computando‑se o período de pro‑
va da suspensão e o do livramento condicio‑
nal, se não sobrevier revogação, desde que o 
condenado:
I – tenha tido domicílio no País no prazo acima 
referido;
II – tenha dado, durante esse tempo, demons‑
tração efetiva e constante de bom comporta‑
mento público e privado;
III – tenha ressarcido o dano causado pelo cri‑
me ou demonstre a absoluta impossibilidade 
de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba docu‑
mento que comprove a renúncia da vítima ou 
novação da dívida.
Parágrafo único. Negada a reabilitação, po‑
derá ser requerida, a qualquer tempo, desde 
que o pedido seja instruído com novos elemen‑
tos comprobatórios dos requisitos necessários.
Art. 95. A reabilitação será revogada, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, se o 
reabilitado for condenado, como reincidente, 
por decisão definitiva, a pena que não seja de 
multa.
c Arts. 63 e 64 deste Código.

TÍTULO VI – DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

Espécies de medidas de segurança
Art. 96. As medidas de segurança são:
I – internação em hospital de custódia e trata‑
mento psiquiátrico ou, à falta, em outro esta‑
belecimento adequado;
c Arts. 99 a 101 e 108 da LEP.

II – sujeição a tratamento ambulatorial.
c Arts. 581, XIX a XXIII, 627, 685, parágrafo único, e 

715 do CPP.
c Arts. 110 a 120 do CPM.
c Art. 184 da LEP.
c Arts. 26, 28, § 7o, 45, parágrafo único, e 47 da Lei 

no 11.343, de 23-8-2006 (Lei Antidrogas).

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não 
se impõe medida de segurança nem subsiste a 
que tenha sido imposta.
c Arts. 171 a 179 da LEP.

Imposição da medida de 
segurança para inimputável
Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz 
determinará sua internação (artigo 26). Se, 
todavia, o fato previsto como crime for puní‑
vel com detenção, poderá o juiz submetê‑lo a 
tratamento ambulatorial.
c Arts. 101, 175 e 178 da LEP.
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Prazo
§ 1o A internação, ou tratamento ambulatorial, 
será por tempo indeterminado, perdurando 
enquanto não for averiguada, mediante perícia 
médica, a cessação de periculosidade. O prazo 
mínimo deverá ser de um a três anos.
c Súmulas nos 439 e 527 do STJ.

Perícia médica
§ 2o A perícia médica realizar‑se‑á ao termo do 
prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de 
ano em ano, ou a qualquer tempo, se o deter‑
minar o juiz da execução.
Desinternação ou liberação condicional
§  3o A desinternação, ou a liberação, será 
sempre condicional devendo ser restabeleci‑
da a situação anterior se o agente, antes do 
decurso de um ano, pratica fato indicativo de 
persistência de sua periculosidade.
c Art. 178 da LEP.

§ 4o Em qualquer fase do tratamento ambula‑
torial, poderá o juiz determinar a internação 
do agente, se essa providência for necessária 
para fins curativos.
Substituição da pena por medida de 
segurança para o semi‑imputável
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do ar‑
tigo 26 deste Código e necessitando o conde‑
nado de especial tratamento curativo, a pena 
privativa de liberdade pode ser substituída pela 
internação, ou tratamento ambulatorial, pelo 
prazo mínimo de um a três anos, nos termos 
do artigo anterior e respectivos §§ 1o a 4o.
c Art. 59, IV, deste Código.
c Art. 387, V, do CPP.

Direitos do internado
Art. 99. O internado será recolhido a estabele‑
cimento dotado de características hospitalares 
e será submetido a tratamento.
c Arts. 3o, 41, 42 e 99 a 101 da LEP.

TÍTULO VII – DA AÇÃO PENAL

Ação pública e de iniciativa privada
Art. 100. A ação penal é pública, salvo quan‑
do a lei expressamente a declara privativa do 
ofendido.
c Art. 24 e segs. do CPP.
c Arts. 121 e 122 do CPM.

§ 1o A ação pública é promovida pelo Ministé‑
rio Público, dependendo, quando a lei o exige, 
de representação do ofendido ou de requisição 
do Ministro da Justiça.
c Art. 129, I, da CF.
c Súm. no 234 do STJ.

§ 2o A ação de iniciativa privada é promovida 
mediante queixa do ofendido ou de quem te‑
nha qualidade para representá‑lo.
c Arts. 30 a 33 do CPP.

§ 3o A ação de iniciativa privada pode inten‑
tar‑se nos crimes de ação pública, se o Minis‑
tério Público não oferece denúncia no prazo 
legal.
c Art. 5o, LIX, da CF.
c Art. 103 deste Código.

§ 4o No caso de morte do ofendido ou de ter 
sido declarado ausente por decisão judicial, o 
direito de oferecer queixa ou de prosseguir na 
ação passa ao cônjuge, ascendente, descen‑
dente ou irmão.
c Arts. 24, § 1o, e 31 do CPP.

A ação penal no crime complexo
Art. 101. Quando a lei considera como ele‑
mento ou circunstâncias do tipo legal fatos 
que, por si mesmos, constituem crimes, cabe 
ação pública em relação àquele, desde que, em 
relação a qualquer destes, se deva proceder 
por iniciativa do Ministério Público.
Irretratabilidade da representação
Art. 102. A representação será irretratável de‑
pois de oferecida a denúncia.
c Art. 25 do CPP.

Decadência do direito de queixa 
ou de representação
Art. 103. Salvo disposição expressa em contrá‑
rio, o ofendido decai do direito de queixa ou de 
representação se não o exerce dentro do prazo 
de seis meses, contado do dia em que veio a 
saber quem é o autor do crime, ou, no caso 
do § 3o do artigo 100 deste Código, do dia 
em que se esgota o prazo para oferecimento 
da denúncia.
c Art. 107, IV, deste Código.
c Art. 38 do CPP.

Renúncia expressa ou tácita 
do direito de queixa
Art. 104. O direito de queixa não pode ser 
exercido quando renunciado expressa ou 
tacitamente.
Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao 
direito de queixa a prática de ato incompatível 
com a vontade de exercê‑lo; não a implica, to‑
davia, o fato de receber o ofendido a indeniza‑
ção do dano causado pelo crime.
c Art. 57 do CPP.
c Art. 74, parágrafo único, da Lei no 9.099, de 26-9-

1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Perdão do ofendido
Art. 105. O perdão do ofendido, nos crimes 
em que somente se procede mediante queixa, 
obsta ao prosseguimento da ação.
c Arts. 51 a 59 do CPP.

Art. 106. O perdão, no processo ou fora dele, 
expresso ou tácito:
I – se concedido a qualquer dos querelados, a 
todos aproveita;
c Art. 51 do CPP.

II – se concedido por um dos ofendidos, não 
prejudica o direito dos outros;
III – se o querelado o recusa, não produz efeito.
c Art. 58 do CPP.

§ 1o Perdão tácito é o que resulta da prática de 
ato incompatível com a vontade de prosseguir 
na ação.
§ 2o Não é admissível o perdão depois que pas‑
sa em julgado a sentença condenatória.

TÍTULO VIII – DA EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE

Extinção da punibilidade
Art. 107. Extingue‑se a punibilidade:
c Art. 123 do CPM.

I – pela morte do agente;
c Art. 62 do CPP.

II – pela anistia, graça ou indulto;
c Arts. 21, XVII, 48, VIII, e 84, XII, da CF.
c Arts. 187 a 193 da LEP.

III – pela retroatividade de lei que não mais 
considera o fato como criminoso;
c Art. 5o, XL, da CF.
c Art. 2o, parágrafo único, deste Código.
c Art. 2o, § 1o, do CPM.
c Súm. no 611 do STF.

IV – pela prescrição, decadência ou perempção;
c Arts. 38, 60 e 497, IX, do CPP.
c Súm. no 438 do STJ.

V – pela renúncia do direito de queixa ou pelo 
perdão aceito, nos crimes de ação privada;
c Arts. 49 a 60 do CPP.

VI – pela retratação do agente, nos casos em 
que a lei a admite;
VII e VIII – Revogados. Lei no  11.106, de 
28‑3‑2005;
IX – pelo perdão judicial, nos casos previstos 
em lei.
c Arts. 8o e 39, § 2o, da LCP.
c Súm. no 18 do STJ.

Art. 108. A extinção da punibilidade de crime 
que é pressuposto, elemento constitutivo ou 
circunstância agravante de outro não se esten‑
de a este. Nos crimes conexos, a extinção da 
punibilidade de um deles não impede, quanto 
aos outros, a agravação da pena resultante da 
conexão.
c Art. 61 do CPP.

Prescrição antes de transitar 
em julgado a sentença
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, salvo o disposto no 
§ 1o do art. 110 deste Código, regula‑se pelo 
máximo da pena privativa de liberdade comi‑
nada ao crime, verificando‑se:
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.
c Art. 125 do CPM.
c Súmulas nos 338, 415 e 438 do STJ.

I – em vinte anos, se o máximo da pena é su‑
perior a doze;
II – em dezesseis anos, se o máximo da pena 
é superior a oito anos e não excede a doze;
III – em doze anos, se o máximo da pena é 
superior a quatro anos e não excede a oito;
IV – em oito anos, se o máximo da pena é supe‑
rior a dois anos e não excede a quatro;
V – em quatro anos, se o máximo da pena é 
igual a um ano ou, sendo superior, não excede 
a dois;
VI – em 3 (três) anos, se o máximo da pena é 
inferior a 1 (um) ano.
c Inciso VI com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.

Prescrição das penas restritivas de direito
Parágrafo único. Aplicam‑se às penas restriti‑
vas de direito os mesmos prazos previstos para 
as privativas de liberdade.
Prescrição depois de transitar em 
julgado sentença final condenatória
Art. 110. A prescrição depois de transitar em 
julgado a sentença condenatória regula‑se 
pela pena aplicada e verifica‑se nos prazos fi‑
xados no artigo anterior, os quais se aumentam 
de um terço, se o condenado é reincidente.
c Art. 112 deste Código.
c Art. 336, parágrafo único, do CPP.
c Súmulas nos 146, 497 e 604 do STF.
c Súmulas nos 220 e 438 do STJ.

§ 1o A prescrição, depois da sentença condena‑
tória com trânsito em julgado para a acusação 
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ou depois de improvido seu recurso, regula‑se 
pela pena aplicada, não podendo, em nenhu‑
ma hipótese, ter por termo inicial data anterior 
à da denúncia ou queixa.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.
c Súm. no 186 do TFR.

§ 2o Revogado. Lei no 12.234, de 5‑5‑2010.
Termo inicial da prescrição antes de 
transitar em julgado a sentença final
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, começa a correr:
c Art. 125, § 2o, do CPM.

I – do dia em que o crime se consumou;
II – no caso de tentativa, do dia em que cessou 
a atividade criminosa;
III – nos crimes permanentes, do dia em que 
cessou a permanência;
c Súm. no 711 do STF.

IV – nos de bigamia e nos de falsificação ou 
alteração de assentamento do registro civil, da 
data em que o fato se tornou conhecido;
V – nos crimes contra a dignidade sexual ou 
que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente, previstos neste Código ou em 
legislação especial, da data em que a vítima 
completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse 
tempo já houver sido proposta a ação penal.
c Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

Termo inicial da prescrição após a 
sentença condenatória irrecorrível
Art. 112. No caso do artigo 110 deste Código, 
a prescrição começa a correr:
c Art. 126, § 1o, do CPM.

I – do dia em que transita em julgado a sen‑
tença condenatória, para a acusação, ou a que 
revoga a suspensão condicional da pena ou o 
livramento condicional;
II – do dia em que se interrompe a execução, 
salvo quando o tempo da interrupção deva 
computar‑se na pena.
Prescrição no caso de evasão do condenado 
ou de revogação do livramento condicional
Art. 113. No caso de evadir‑se o condenado 
ou de revogar‑se o livramento condicional, a 
prescrição é regulada pelo tempo que resta 
da pena.
c Art. 126, § 2o, do CPM.

Prescrição da multa
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocor‑
rerá:
I – em dois anos, quando a multa for a única 
cominada ou aplicada;
II – no mesmo prazo estabelecido para prescri‑
ção da pena privativa de liberdade, quando a 
multa for alternativa ou cumulativamente co‑
minada ou cumulativamente aplicada.
c Art. 114 com a redação dada pela Lei no 9.268, de 

1o-4-1996.

Redução dos prazos de prescrição
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos 
de prescrição quando o criminoso era, ao tem‑
po do crime, menor de vinte e um anos, ou, 
na data da sentença, maior de setenta anos.
c Art. 129 do CPM.
c Súm. no 74 do STJ.

Causas impeditivas da prescrição

Art. 116. Antes de passar em julgado a sen‑
tença final, a prescrição não corre:
c Art. 125, § 4o, do CPM.

I – enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da 
existência do crime;
II – enquanto o agente cumpre pena no 
exterior;
c Inciso II com a redação dada Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

III – na pendência de embargos de declaração 
ou de recursos aos Tribunais Superiores, quan‑
do inadmissíveis; e
IV – enquanto não cumprido ou não rescindido 
o acordo de não persecução penal.
c Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

Parágrafo único. Depois de passada em jul‑
gado a sentença condenatória, a prescrição 
não corre durante o tempo em que o conde‑
nado está preso por outro motivo.

Causas interruptivas da prescrição

Art. 117. O curso da prescrição interrompe‑se:
c Art. 125, § 5o, do CPM.

I – pelo recebimento da denúncia ou da queixa;
II – pela pronúncia;
c Súm. no 191 do STJ.

III – pela decisão confirmatória da pronúncia;
IV – pela publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis;
c Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.596, de 

29-11-2007.

V – pelo início ou continuação do cumprimen‑
to da pena;
VI – pela reincidência.
c Incisos V e VI com a redação dada pela Lei no 9.268, 

de 1o-4-1996.
c Arts. 63 e 64 deste Código.

§ 1o Excetuados os casos dos incisos V e VI des‑
te artigo, a interrupção da prescrição produz 
efeitos relativamente a todos os autores do 
crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 
do mesmo processo, estende‑se aos demais a 
interrupção relativa a qualquer deles.
c Arts. 76 a 92 do CPP.
c Art. 125, § 6o, do CPM.

§ 2o Interrompida a prescrição, salvo a hipótese 
do inciso V deste artigo, todo o prazo começa 
a correr, novamente, do dia da interrupção.
c Art. 128 do CPM.

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com 
as mais graves.

Art. 119. No caso de concurso de crimes, a 
extinção da punibilidade incidirá sobre a pena 
de cada um, isoladamente.

Perdão judicial

Art. 120. A sentença que conceder perdão 
judicial não será considerada para efeitos de 
reincidência.
c Art. 107, IX, deste Código.
c Arts. 8o e 39, § 2o, da LCP.
c Súm. no 18 do STJ.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

c Art. 5o, XXXVIII, d, da CF.
c Arts. 74, § 1o, e 406 a 497 do CPP.
c Súm. no 605 do STF.

Homicídio simples
Art. 121. Matar alguém:
Pena – reclusão, de seis a vinte anos.
c Arts. 205, 208 e 400 do CPM.
c Art. 1o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

do Genocídio).
c Art. 1o, III, a, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c Art. 1o, I, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c Art. 3o da Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção 

de Órgãos e Tecidos).
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Caso de diminuição de pena
§ 1o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c Art. 65, III, a e c, deste Código.
c Art. 74, § 1o, do CPP.
c Art. 205, § 1o, do CPM.

Homicídio qualificado
§ 2o Se o homicídio é cometido:
I – mediante paga ou promessa de recompen‑
sa, ou por outro motivo torpe;
II – por motivo fútil;
III – com emprego de veneno, fogo, explosi‑
vo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou 
cruel, ou de que possa resultar perigo comum;
c Art. 5o, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

IV – à traição, de emboscada, ou mediante 
dissimulação ou outro recurso que dificulte ou 
torne impossível a defesa do ofendido;
V – para assegurar a execução, a ocultação, a 
impunidade ou vantagem de outro crime;
Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
Feminicídio
VI – Revogado. Lei no 14.994, de 9‑10‑2024;
VII – contra autoridade ou agente descrito 
nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, 
integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício 
da função ou em decorrência dela, ou contra 
seu cônjuge, companheiro ou parente con‑
sanguíneo até terceiro grau, em razão dessa 
condição;
c Inciso VII acrescido pela Lei no 13.142, de 6-7-2015.

VIII – com emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido;
c Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-

2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 30-4-2021).

Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
Homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos
IX – contra menor de 14 (quatorze) anos:
c Inciso IX acrescido pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

Pena – reclusão, de doze a trinta anos.
c Art. 74, § 1o, do CPP.



Código PenalArts. 122 a 128

384

c Art. 205, § 2o, do CPM.
c Art. 1o, III, a, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c Art. 1o, I, da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).

§ 2o‑A. Revogado. Lei no 14.994, de 9‑10‑2024.
§ 2o‑B. A pena do homicídio contra menor de 
14 (quatorze) anos é aumentada de:
c Caput do § 2o-B acrescido pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é 
pessoa com deficiência ou com doença que 
implique o aumento de sua vulnerabilidade;
II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tiver autoridade sobre ela;
c Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.344, de 

24-5-2022.

III – 2/3 (dois terços) se o crime for praticado 
em instituição de educação básica pública ou 
privada.
c Inciso III acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

Homicídio culposo
§ 3o Se o homicídio é culposo:
Pena – detenção, de um a três anos.
c Art. 206 do CPM.

Aumento de pena
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumenta‑
da de um terço, se o crime resulta de inobser‑
vância de regra técnica de profissão, arte ou 
ofício, ou se o agente deixa de prestar ime‑
diato socorro à vítima, não procura diminuir 
as consequências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o ho‑
micídio, a pena é aumentada de um terço se 
o crime é praticado contra pessoa menor de 
quatorze ou maior de sessenta anos.
c § 4o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.
c Art. 129, § 7o, deste Código.
c Art. 206, § 1o, do CPM.

§ 5o Na hipótese de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as conse‑
quências da infração atingirem o próprio agen‑
te de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária.
c Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até 
a metade se o crime for praticado por milícia 
privada, sob o pretexto de prestação de serviço 
de segurança, ou por grupo de extermínio.
c § 6o acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.

§ 7o Revogado. Lei no 14.994, de 9‑10‑2024.
Feminicídio
Art. 121‑A. Matar mulher por razões da con‑
dição do sexo feminino:
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos.
§ 1o Considera‑se que há razões da condição 
do sexo feminino quando o crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;
II – menosprezo ou discriminação à condição 
de mulher.
§  2o A pena do feminicídio é aumentada 
de 1/3 (um terço) até a metade se o crime é 
praticado:

I – durante a gestação, nos 3 (três) meses 
posteriores ao parto ou se a vítima é a mãe 
ou a responsável por criança, adolescente ou 
pessoa com deficiência de qualquer idade;
II – contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, 
maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência 
ou portadora de doenças degenerativas que 
acarretem condição limitante ou de vulnera‑
bilidade física ou mental;
III – na presença física ou virtual de descen‑
dente ou de ascendente da vítima;
IV – em descumprimento das medidas prote‑
tivas de urgência previstas nos incisos I, II e III 
do caput do art. 22 da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);
V – nas circunstâncias previstas nos incisos III, 
IV e VIII do § 2o do art. 121 deste Código.
Coautoria
§ 3o Comunicam‑se ao coautor ou partícipe as 
circunstâncias pessoais elementares do crime 
previstas no § 1o deste artigo.
c Art. 121-A acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

Induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação
c Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suici‑
dar‑se ou a praticar automutilação ou pres‑
tar‑lhe auxílio material para que o faça:
c Caput do art. 122 com a redação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.
c Art. 207 do CPM.
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se da automutilação ou da tentativa de 
suicídio resulta lesão corporal de natureza gra‑
ve ou gravíssima, nos termos dos §§ 1o e 2o do 
art. 129 deste Código:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o Se o suicídio se consuma ou se da automu‑
tilação resulta morte:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 3o A pena é duplicada:
I – se o crime é praticado por motivo egoístico, 
torpe ou fútil;
II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por 
qualquer causa, a capacidade de resistência.
§ 4o A pena é aumentada até o dobro se a 
conduta é realizada por meio da rede de com‑
putadores, de rede social ou transmitida em 
tempo real.
c §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

§ 5o Aplica‑se a pena em dobro se o autor é 
líder, coordenador ou administrador de gru‑
po, de comunidade ou de rede virtual, ou por 
estes é responsável.
c § 5o com a redação dada pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo 
resulta em lesão corporal de natureza gravís‑
sima e é cometido contra menor de 14 (qua‑
torze) anos ou contra quem, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer 
resistência, responde o agente pelo crime des‑
crito no § 2o do art. 129 deste Código.

§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste arti‑
go é cometido contra menor de 14 (quatorze) 
anos ou contra quem não tem o necessário dis‑
cernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resis‑
tência, responde o agente pelo crime de ho‑
micídio, nos termos do art. 121 deste Código.
c §§ 6o e 7o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

Infanticídio
Art. 123. Matar, sob a influência do estado 
puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 
logo após:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
c Art. 74, § 1o, do CPP.
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado pela gestante 
ou com seu consentimento
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou 
consentir que outrem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
c O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c Art. 74, § 1o, do CPP.
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consenti‑
mento da gestante:
Pena – reclusão, de três a dez anos.
c Art. 74, § 1o, do CPP.
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 126. Provocar aborto com o consentimen‑
to da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
c O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c Art. 74, § 1o, do CPP.
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Aplica‑se a pena do artigo 
anterior, se a gestante não é maior de quatorze 
anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, gra‑
ve ameaça ou violência.
Forma qualificada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos 
anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empre‑
gados para provocá‑lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, 
se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém 
a morte.
c Art. 74, § 1o, do CPP.

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por 
médico:
c Art. 24 deste Código.
c O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 
gestante;
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Aborto no caso de gravidez 
resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
c Arts. 209 e 403 do CPM.
c Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c Art. 5o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Lesão corporal de natureza grave
c Art. 27, § 2o, III, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 1o Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de trinta dias;
c Art. 168, § 2o, do CPP.

II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sen‑
tido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta:
I – incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido 
ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Lesão corporal seguida de morte
§ 3o Se resulta morte e as circunstâncias evi‑
denciam que o agente não quis o resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
c Art. 27, § 2o, IV, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

Diminuição de pena
§ 4o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c Arts. 65, III, a e c, e 121, § 1o, deste Código.

Substituição da pena
§ 5o O juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de detenção pela de 
multa:
c Arts. 59, IV, e 60, § 2o, deste Código.

I – se ocorre qualquer das hipóteses do pará‑
grafo anterior;
II – se as lesões são recíprocas.
Lesão corporal culposa
§ 6o Se a lesão é culposa:
Pena – detenção, de dois meses a um ano.
c Art. 210 do CPM.
c Art. 303 do CTB.
c Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).

Aumento de pena
§ 7o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) se 
ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 4o e 6o 
do art. 121 deste Código.
c § 7o com a redação dada pela Lei no 12.720, de 

27-9-2012.

§ 8o Aplica‑se à lesão culposa o disposto no 
§ 5o do artigo 121.
c §  8o com a redação dada pela Lei no  8.069, de 

13-7-1990.
c Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

Violência doméstica
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companhei‑
ro, ou com quem conviva ou tenha convivi‑
do, ou, ainda, prevalecendo‑se o agente das 
relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade:
c Caput do §  9o com a redação dada pela Lei 

no 10.886, de 17-6-2004.
c Súm. no 536 do STJ.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste 
artigo, se as circunstâncias são as indicadas no 
§ 9o deste artigo, aumenta‑se a pena em um 
terço.
c § 10 acrescido pela Lei no 10.886, de 17-6-2004.

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for co‑
metido contra pessoa portadora de deficiência.
c § 11 acrescido pela Lei no 11.340, de 7-8-2006.

§ 12. Se a lesão for praticada contra autorida‑
de ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema 
prisional e da Força Nacional de Segurança Pú‑
blica, no exercício da função ou em decorrên‑
cia dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até terceiro grau, em 
razão dessa condição, a pena é aumentada de 
um a dois terços.
c § 12 acrescido pela Lei no 13.142, de 6-7-2015.

§ 13. Se a lesão é praticada contra a mulher, 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
c § 13 com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

Perigo de contágio venéreo
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações 
sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio 
de moléstia venérea, de que sabe ou deve sa‑
ber que está contaminado:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
§  1o Se é intenção do agente transmitir a 
moléstia:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 2o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c Art. 100, § 1o, deste Código.
c Art. 24 do CPP.

Perigo de contágio de moléstia grave
Art. 131. Praticar, com o fim de transmitir a 
outrem moléstia grave de que está contamina‑
do, ato capaz de produzir o contágio:

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Perigo para a vida ou saúde de outrem
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a 
perigo direto e iminente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, se o 
fato não constitui crime mais grave.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um 
sexto a um terço se a exposição da vida ou da 
saúde de outrem a perigo decorre do transpor‑
te de pessoas para a prestação de serviços em 
estabelecimentos de qualquer natureza, em 
desacordo com as normas legais.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.777, de 

29-12-1998.

Abandono de incapaz
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu 
cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, 
por qualquer motivo, incapaz de defender‑se 
dos riscos resultantes do abandono:
c Art. 61, II, f, g e i, deste Código.
c Art. 212 do CPM.

Pena – detenção, de seis meses a três anos.
§ 1o Se do abandono resulta lesão corporal de 
natureza grave:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
Aumento de pena
§ 3o As penas cominadas neste artigo aumen‑
tam‑se de um terço:
c Art. 61, II, e e h, deste Código.

I – se o abandono ocorre em lugar ermo;
II – se o agente é ascendente ou descendente, 
cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima;
III – se a vítima é maior de sessenta anos.
c Inciso III acrescido pela Lei no  10.741, de 

1o-10-2003.

Exposição ou abandono de recém‑nascido
Art. 134. Expor ou abandonar recém‑nascido, 
para ocultar desonra própria:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na‑
tureza grave:
Pena – detenção, de um a três anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
Omissão de socorro
Art. 135. Deixar de prestar assistência, quan‑
do possível fazê‑lo sem risco pessoal, à criança 
abandonada ou extraviada, ou à pessoa invá‑
lida ou ferida, ao desamparo ou em grave e 
iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o 
socorro da autoridade pública:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c Arts. 198 a 201 do CPM.
c Art. 304 do CTB.

Parágrafo único. A pena é aumentada de me‑
tade, se da omissão resulta lesão corporal de 
natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Condicionamento de atendimento 
médico‑hospitalar emergencial
Art. 135‑A. Exigir cheque‑caução, nota pro‑
missória ou qualquer garantia, bem como o 
preenchimento prévio de formulários adminis‑
trativos, como condição para o atendimento 
médico‑hospitalar emergencial:
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Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada até o 
dobro se da negativa de atendimento resulta 
lesão corporal de natureza grave, e até o triplo 
se resulta a morte.
c Art. 135-A acrescido pela Lei no  12.653, de 

28-5-2012.

Maus‑tratos
Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de 
pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilân‑
cia, para fim de educação, ensino, tratamento 
ou custódia, quer privando‑a de alimentação 
ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando‑a 
a trabalho excessivo ou inadequado, quer abu‑
sando de meios de correção ou disciplina:
c Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

Pena – detenção, de dois meses a um ano, ou 
multa.
c Art. 213 do CPM.

§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de na‑
tureza grave:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
§ 2o Se resulta a morte:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
§ 3o Aumenta‑se a pena de um terço, se o cri‑
me é praticado contra pessoa menor de qua‑
torze anos.
c § 3o acrescido pela Lei no 8.069, de 13-7-1990.

CAPÍTULO IV
DA RIXA

Rixa
Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar 
os contendores:
Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.
c Art. 211 do CPM.

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão 
corporal de natureza grave, aplica‑se, pelo fato 
da participação na rixa, a pena de detenção, de 
seis meses a dois anos.

CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

c Arts. 214 a 221 do CPM.
c Art. 11, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando‑lhe fal‑
samente fato definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
e multa.
c Arts. 519 a 523 do CPP.
c Art. 324 do CE.
c Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).
c Art. 58 da Lei no  9.504, de 30-9-1997 (Lei das 

Eleições).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo 
falsa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2o É punível a calúnia contra os mortos.
Exceção da verdade
§ 3o Admite‑se a prova da verdade, salvo:
c Art. 214, § 2o, do CPM.
c Súm. no 396 do STF.

I – se, constituindo o fato imputado crime de 
ação privada, o ofendido não foi condenado 
por sentença irrecorrível;

II – se o fato é imputado a qualquer das pes‑
soas indicadas no no I do artigo 141;
III – se do crime imputado, embora de ação 
pública, o ofendido foi absolvido por sentença 
irrecorrível.
Difamação
Art. 139. Difamar alguém, imputando‑lhe fato 
ofensivo à sua reputação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c Arts. 519 a 523 do CPP.
c Art. 215, parágrafo único, do CPM.
c Art. 325 do CE.
c Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade so‑
mente se admite se o ofendido é funcionário 
público e a ofensa é relativa ao exercício de 
suas funções.
c Súm. no 396 do STF.

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo‑lhe a 
dignidade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c Arts. 256, 519 a 523 do CPP.
c Art. 217 do CPM.
c Art. 326 do CE.
c Art. 53 da Lei no 4.117, de 27-8-1962 (Código Bra-

sileiro de Telecomunicações).

§ 1o O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria.
§ 2o Se a injúria consiste em violência ou vias 
de fato, que, por sua natureza ou pelo meio 
empregado, se considerem aviltantes:
Pena – detenção, de três meses a um ano, 
e multa, além da pena correspondente à 
violência.
c Art. 21 da LCP.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de ele‑
mentos referentes a religião ou à condição de 
pessoa idosa ou com deficiência:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa.
c § 3o com a redação dada pela Lei no 14.532, de 

11-1-2023.

Disposições comuns
Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo 
aumentam‑se de um terço, se qualquer dos 
crimes é cometido:
c Art. 218 do CPM.

I – contra o Presidente da República, ou contra 
chefe de governo estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de 
suas funções, ou contra os Presidentes do Se‑
nado Federal, da Câmara dos Deputados ou do 
Supremo Tribunal Federal;
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.197, de 

1o-9-2021.

III – na presença de várias pessoas, ou por meio 
que facilite a divulgação da calúnia, da difama‑
ção ou da injúria;
IV – contra criança, adolescente, pessoa maior 
de 60 (sessenta) anos ou pessoa com deficiên‑

cia, exceto na hipótese prevista no § 3o do 
art. 140 deste Código.
c Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

§ 1o Se o crime é cometido mediante paga ou 
promessa de recompensa, aplica‑se a pena em 
dobro.
c Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o crime é cometido ou divulgado em 
quaisquer modalidades das redes sociais da 
rede mundial de computadores, aplica‑se em 
triplo a pena.
c § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 30-4-2021).

§ 3o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c § 3o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Exclusão do crime
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 
punível:
I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 
causa, pela parte ou por seu procurador;
c Arts. 78, 360 e 361, parágrafo único, do CPC/2015.

II – a opinião desfavorável da crítica literária, 
artística ou científica, salvo quando inequívoca 
a intenção de injuriar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido por fun‑
cionário público, em apreciação ou informação 
que preste no cumprimento de dever do ofício.
Parágrafo único. Nos casos dos nos I e III, res‑
ponde pela injúria ou pela difamação quem lhe 
dá publicidade.
Retratação
Art. 143. O querelado que, antes da sentença, 
se retrata cabalmente da calúnia ou da difama‑
ção, fica isento de pena.
c Art. 107, VI, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos em que o quere‑
lado tenha praticado a calúnia ou a difamação 
utilizando‑se de meios de comunicação, a re‑
tratação dar‑se‑á, se assim desejar o ofendi‑
do, pelos mesmos meios em que se praticou 
a ofensa.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.188, de 

11-11-2015.

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, 
se infere calúnia, difamação ou injúria, quem 
se julga ofendido pode pedir explicações em 
juízo. Aquele que se recusa a dá‑las ou, a cri‑
tério do juiz, não as dá satisfatórias, responde 
pela ofensa.
Art. 145. Nos crimes previstos neste Capítulo 
somente se procede mediante queixa, salvo 
quando, no caso do artigo 140, § 2o, da vio‑
lência resulta lesão corporal.
Parágrafo único. Procede‑se mediante requi‑
sição do Ministro da Justiça, no caso do inciso I 
do caput do art. 141 deste Código, e mediante 
representação do ofendido, no caso do inciso 
II do mesmo artigo, bem como no caso do § 3o 
do art. 140 deste Código.
c Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.033, de 29-9-2009.
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CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I
DOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE PESSOAL
Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 
haver reduzido, por qualquer outro meio, a 
capacidade de resistência, a não fazer o que 
a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.
c Art. 5o, II, da CF.
c Art. 222 do CPM.
c Art. 71 do CDC.
c Art. 301 do CE.
c Art. 232 do ECA.
c Arts. 6o, 2 e 6, e 9o, 6, da Lei no 1.079, de 10-4-1950 

(Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 

de Autoridade).
c Art. 7o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c Súm. no 568 do STF.

Aumento de pena
§ 1o As penas aplicam‑se cumulativamente e 
em dobro, quando, para a execução do crime, 
se reúnem mais de três pessoas, ou há empre‑
go de armas.
§ 2o Além das penas cominadas, aplicam‑se as 
correspondentes à violência.
§ 3o Não se compreendem na disposição deste 
artigo:
I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o 
consentimento do paciente ou de seu repre‑
sentante legal, se justificada por iminente pe‑
rigo de vida;
II – a coação exercida para impedir suicídio.
Intimidação sistemática (bullying)
Art. 146‑A. Intimidar sistematicamente, indi‑
vidualmente ou em grupo, mediante violên‑
cia física ou psicológica, uma ou mais pessoas, 
de modo intencional e repetitivo, sem moti‑
vação evidente, por meio de atos de intimida‑
ção, de humilhação ou de discriminação ou de 
ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicoló‑
gicas, físicas, materiais ou virtuais:
Pena – multa, se a conduta não constituir cri‑
me mais grave.
Intimidação sistemática 
virtual (cyberbullying)
Parágrafo único. Se a conduta é realizada 
por meio da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on‑line ou por 
qualquer outro meio ou ambiente digital, ou 
transmitida em tempo real:
Pena – reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) 
anos, e multa, se a conduta não constituir cri‑
me mais grave.
c Art. 146-A acrescido pela Lei no  14.811, de 

12-1-2024.

Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escri‑
to ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, 
de causar‑lhe mal injusto e grave:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou 
multa.
c Art. 223 do CPM.
c Art. 71 do CDC.

c Art. 5o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido contra a mulher 
por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1o do art. 121‑A deste Código, 
aplica‑se a pena em dobro.
c Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

§ 2o Somente se procede mediante represen‑
tação, exceto na hipótese prevista no § 1o 
deste artigo.
c § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c Art. 100, § 1o, deste Código.
c Arts. 24, 38 e 39 do CPP.

Perseguição
Art. 147‑A. Perseguir alguém, reiteradamente 
e por qualquer meio, ameaçando‑lhe a inte‑
gridade física ou psicológica, restringindo‑lhe 
a capacidade de locomoção ou, de qualquer 
forma, invadindo ou perturbando sua esfera 
de liberdade ou privacidade.
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.
§ 1o A pena é aumentada de metade se o crime 
é cometido:
I – contra criança, adolescente ou idoso;
II – contra mulher por razões da condição 
de sexo feminino, nos termos do § 2o‑A do 
art. 121 deste Código;
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas ou com o emprego de arma.
§ 2o As penas deste artigo são aplicáveis sem 
prejuízo das correspondentes à violência.
§ 3o Somente se procede mediante represen‑
tação.
c Art. 147-A acrescido pela Lei no  14.132, de 

31-3-2021.

Violência psicológica contra a mulher
Art. 147‑B. Causar dano emocional à mu‑
lher que a prejudique e perturbe seu pleno 
desenvolvimento ou que vise a degradar ou 
a controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, cons‑
trangimento, humilhação, manipulação, isola‑
mento, chantagem, ridicularização, limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que cause prejuízo à sua saúde psicológica e 
autodeterminação:
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, se a conduta não constitui crime 
mais grave.
c Art. 147-B acrescido pela Lei no  14.188, de 

28-7-2021.

Sequestro e cárcere privado
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, me‑
diante sequestro ou cárcere privado:
Pena – reclusão, de um a três anos.
c Art. 225 do CPM.
c Art. 230 do ECA.
c Art. 1o, e, da Lei no 2.889, de 1-10-1956 (Lei do 

Crime de Genocídio).
c Art. 1o, III, b, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).
c Art. 1o, I, da Lei no 10.446, de 8-5-2002, que dis-

põe sobre infrações penais de repercussão inte-
restadual ou internacional que exigem repressão 
uniforme, para os fins de aplicação do disposto no 
inciso I do § 1o do art. 144 da CF.

c Art. 7o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:

I – se a vítima é ascendente, descendente, côn‑
juge ou companheiro do agente ou maior de 
sessenta anos;
c Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

II – se o crime é praticado mediante internação 
da vítima em casa de saúde ou hospital;
III – se a privação da liberdade dura mais de 
quinze dias;
IV – se o crime é praticado contra menor de 
dezoito anos;
V – se o crime é praticado com fins libidinosos.
c Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 11.106, de 

28-3-2005.

§ 2o Se resulta à vítima, em razão de maus‑tra‑
tos ou da natureza da detenção, grave sofri‑
mento físico ou moral:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Redução a condição análoga à de escravo
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga 
à de escravo, quer submetendo‑o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujei‑
tando‑o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo, por qualquer meio, sua lo‑
comoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.
c Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 10.803, de 11-12-2003.
c Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de trans‑
porte por parte do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho;
II – mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou 
objetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê‑lo no local de trabalho.
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o cri‑
me é cometido:
I – contra criança ou adolescente;
II – por motivo de preconceito de raça, cor, et‑
nia, religião ou origem.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  10.803, de 

11-12-2003.

Tráfico de pessoas
Art. 149‑A. Agenciar, aliciar, recrutar, trans‑
portar, transferir, comprar, alojar ou acolher 
pessoa, mediante grave ameaça, violência, 
coação, fraude ou abuso, com a finalidade de:
I – remover‑lhe órgãos, tecidos ou partes do 
corpo;
II – submetê‑la a trabalho em condições análo‑
gas à de escravo;
III – submetê‑la a qualquer tipo de servidão;
IV – adoção ilegal; ou
V – exploração sexual.
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, 
e multa.
§ 1o A pena é aumentada de um terço até a 
metade se:
I – o crime for cometido por funcionário públi‑
co no exercício de suas funções ou a pretexto 
de exercê‑las;
II – o crime for cometido contra criança, ado‑
lescente ou pessoa idosa ou com deficiência;
III – o agente se prevalecer de relações de 
parentesco, domésticas, de coabitação, de 
hospitalidade, de dependência econômica, de 
autoridade ou de superioridade hierárquica 
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inerente ao exercício de emprego, cargo ou 
função; ou
IV – a vítima do tráfico de pessoas for retirada 
do território nacional.
§ 2o A pena é reduzida de um a dois terços se o 
agente for primário e não integrar organização 
criminosa.
c Art. 149-A acrescido pela Lei no  13.344, de 

6-10-2016.

Seção II
DOS CRIMES CONTRA A 

INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO

Violação de domicílio
Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina 
ou astuciosamente, ou contra a vontade ex‑
pressa ou tácita de quem de direito, em casa 
alheia ou em suas dependências:

Pena – detenção, de um a três meses, ou 
multa.
c Art. 5o, XI, da CF.
c Arts. 245 a 248, 283, § 2o, e 293 do CPP.
c Art. 226 do CPM.
c Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se o crime é cometido durante a noite, ou 
em lugar ermo, ou com o emprego de violência 
ou de arma, ou por duas ou mais pessoas:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
além da pena correspondente à violência.
§ 2o Revogado. Lei no 13.869, de 5‑9‑2019.
§ 3o Não constitui crime a entrada ou perma‑
nência em casa alheia ou em suas dependên‑
cias:

I – durante o dia, com observância das forma‑
lidades legais, para efetuar prisão ou outra 
diligência;
II – a qualquer hora do dia ou da noite, quan‑
do algum crime está sendo ali praticado ou na 
iminência de o ser.
§ 4o A expressão “casa” compreende:
I – qualquer compartimento habitado;
II – aposento ocupado de habitação coletiva;
III – compartimento não aberto ao público, 
onde alguém exerce profissão ou atividade.
§  5o Não se compreendem na expressão 
“casa”:
I – hospedaria, estalagem ou qualquer outra 
habitação coletiva, enquanto aberta, salvo a 
restrição do no II do parágrafo anterior;
II – taverna, casa de jogo e outras do mesmo 
gênero.
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LIVRO II – DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE

TÍTULO I – DO PROCESSO COMUM

CAPÍTULO I
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Art. 394. O procedimento será comum ou 
especial.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

§ 1o O procedimento comum será ordinário, 
sumário ou sumaríssimo:
I – ordinário, quando tiver por objeto crime 
cuja sanção máxima cominada for igual ou 
superior a 4 (quatro) anos de pena privativa 
de liberdade;
II – sumário, quando tiver por objeto crime 
cuja sanção máxima cominada seja inferior a 
4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;
c Arts. 531 a 540 deste Código.

III – sumaríssimo, para as infrações penais de 
menor potencial ofensivo, na forma da lei.
c Arts. 77 a 83 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos 

Juizados Especiais).

§ 2o Aplica‑se a todos os processos o procedi‑
mento comum, salvo disposições em contrário 
deste Código ou de lei especial.
§ 3o Nos processos de competência do Tribunal 
do Júri, o procedimento observará as disposi‑
ções estabelecidas nos arts. 406 a 497 deste 
Código.
§ 4o As disposições dos arts. 395 a 398 deste 
Código aplicam‑se a todos os procedimentos 
penais de primeiro grau, ainda que não regu‑
lados neste Código.
§ 5o Aplicam‑se subsidiariamente aos proce‑
dimentos especial, sumário e sumaríssimo as 
disposições do procedimento ordinário.
c §§  1o a 5o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.
Art. 394‑A. Os processos que apurem a prá‑
tica de crime hediondo ou violência contra 
a mulher terão prioridade de tramitação em 
todas as instâncias.
c Caput com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 1o Os processos que apurem violência con‑
tra a mulher independerão do pagamento de 
custas, taxas ou despesas processuais, salvo 
em caso de má‑fé.
§ 2o As isenções de que trata o § 1o deste arti‑
go aplicam‑se apenas à vítima e, em caso de 
morte, ao cônjuge, ascendente, descendente 
ou irmão, quando a estes couber o direito de 
representação ou de oferecer queixa ou pros‑
seguir com a ação.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.
Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada 
quando:
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

I – for manifestamente inepta;
II – faltar pressuposto processual ou condição 
para o exercício da ação penal; ou
III – faltar justa causa para o exercício da ação 
penal.
c Incisos I a III acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.719, 
de 20‑6‑2008.
Art. 396. Nos procedimentos ordinário e su‑
mário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, 
se não a rejeitar liminarmente, recebê‑la‑á e 
ordenará a citação do acusado para responder 

à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias.
c Art. 8o, 2, b, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. No caso de citação por edi‑
tal, o prazo para a defesa começará a fluir a 
partir do comparecimento pessoal do acusado 
ou do defensor constituído.
c Art. 396 com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
Art. 396‑A. Na resposta, o acusado poderá ar‑
guir preliminares e alegar tudo o que interesse 
à sua defesa, oferecer documentos e justifica‑
ções, especificar as provas pretendidas e arro‑
lar testemunhas, qualificando‑as e requerendo 
sua intimação, quando necessário.
§ 1o A exceção será processada em apartado, 
nos termos dos arts. 95 a 112 deste Código.
§ 2o Não apresentada a resposta no prazo le‑
gal, ou se o acusado, citado, não constituir 
defensor, o juiz nomeará defensor para ofere‑
cê‑la, concedendo‑lhe vista dos autos por 10 
(dez) dias.
c Art. 396-A acrescido pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.
Art. 397. Após o cumprimento do disposto 
no art. 396‑A, e parágrafos, deste Código, o 
juiz deverá absolver sumariamente o acusado 
quando verificar:
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

I – a existência manifesta de causa excludente 
da ilicitude do fato;
c Art. 23 do CP.

II – a existência manifesta de causa exclu‑
dente da culpabilidade do agente, salvo 
inimputabilidade;
III – que o fato narrado evidentemente não 
constitui crime; ou
IV – extinta a punibilidade do agente.
c Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.
Art. 398. Revogado. Lei no  11.719, de 
20‑6‑2008.
Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o 
juiz designará dia e hora para a audiência, or‑
denando a intimação do acusado, de seu de‑
fensor, do Ministério Público e, se for o caso, 
do querelante e do assistente.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c Arts. 3o-B, XIV, e 3o-C deste Código.

§ 1o O acusado preso será requisitado para 
comparecer ao interrogatório, devendo o po‑
der público providenciar sua apresentação.
§ 2o O juiz que presidiu a instrução deverá pro‑
ferir a sentença.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.
Art. 400. Na audiência de instrução e julga‑
mento, a ser realizada no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, proceder‑se‑á à tomada de de‑
clarações do ofendido, à inquirição das teste‑
munhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 
deste Código, bem como aos esclarecimentos 
dos peritos, às acareações e ao reconhecimen‑
to de pessoas e coisas, interrogando‑se, em 
seguida, o acusado.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c Arts. 226 a 230 deste Código.
c Súm. no 15 do STM.

§  1o As provas serão produzidas numa só 
audiência, podendo o juiz indeferir as con‑
sideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias.
c Art. 5o, LVI, da CF.
c Art. 157 deste Código.

§ 2o Os esclarecimentos dos peritos depende‑
rão de prévio requerimento das partes.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.
Art. 400‑A. Na audiência de instrução e julga‑
mento, e, em especial, nas que apurem crimes 
contra a dignidade sexual, todas as partes e 
demais sujeitos processuais presentes no ato 
deverão zelar pela integridade física e psicoló‑
gica da vítima, sob pena de responsabilização 
civil, penal e administrativa, cabendo ao juiz 
garantir o cumprimento do disposto neste ar‑
tigo, vedadas:
I – a manifestação sobre circunstâncias ou ele‑
mentos alheios aos fatos objeto de apuração 
nos autos;
c O STF, por unanimidade, julgou procedentes os pe-

didos da ADPF no 1107, conferindo interpretação 
conforme à Constituição à expressão “elementos 
alheios aos fatos objeto de apuração” prevista 
neste inciso (DOU de 5-9-2024).

II – a utilização de linguagem, de informações 
ou de material que ofendam a dignidade da 
vítima ou de testemunhas.
c Art. 400-A acrescido pela Lei no  14.245, de 

22-11-2021.
Art. 401. Na instrução poderão ser inquiridas 
até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusa‑
ção e 8 (oito) pela defesa.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

§ 1o Nesse número não se compreendem as 
que não prestem compromisso e as referidas.
§ 2o A parte poderá desistir da inquirição de 
qualquer das testemunhas arroladas, ressalva‑
do o disposto no art. 209 deste Código.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 402. Produzidas as provas, ao final da 
audiência, o Ministério Público, o querelante 
e o assistente e, a seguir, o acusado poderão 
requerer diligências cuja necessidade se ori‑
gine de circunstâncias ou fatos apurados na 
instrução.
c Artigo com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.

Art. 403. Não havendo requerimento de dili‑
gências, ou sendo indeferido, serão oferecidas 
alegações finais orais por 20 (vinte) minutos, 
respectivamente, pela acusação e pela defesa, 
prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o 
juiz, a seguir, sentença.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
c Art. 57 da Lei no  11.343, de 23-8-2006 (Lei 

Antidrogas).

§  1o Havendo mais de um acusado, o tem‑
po previsto para a defesa de cada um será 
individual.
§ 2o Ao assistente do Ministério Público, após a 
manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) 
minutos, prorrogando‑se por igual período o 
tempo de manifestação da defesa.
§ 3o O juiz poderá, considerada a complexida‑
de do caso ou o número de acusados, conce‑
der às partes o prazo de 5 (cinco) dias suces‑
sivamente para a apresentação de memoriais. 
Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para 
proferir a sentença.
c §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  11.719, de 

20-6-2008.

Art. 404. Ordenado diligência considerada 
imprescindível, de ofício ou a requerimento 
da parte, a audiência será concluída sem as 
alegações finais.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.719, de 

20-6-2008.
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Art. 323. O CONTRAN, em cento e oitenta dias, 
fixará a metodologia de aferição de peso de veí‑
culos, estabelecendo percentuais de tolerância, 
sendo durante este período suspensa a vigência 
das penalidades previstas no inciso V do artigo 
231, aplicando‑se a penalidade de vinte UFIR 
por duzentos quilogramas ou fração de excesso.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 14.599, 
de 19‑6‑2023.
Art. 324. VETADO.
Art. 325. As repartições de trânsito conserva‑
rão por, no mínimo, 5 (cinco) anos os docu‑
mentos relativos à habilitação de condutores, 
ao registro e ao licenciamento de veículos e aos 
autos de infração de trânsito.
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 1o Os documentos previstos no caput pode‑
rão ser gerados e tramitados eletronicamente, 
bem como arquivados e armazenados em meio 
digital, desde que assegurada a autenticidade, 
a fidedignidade, a confiabilidade e a segurança 
das informações, e serão válidos para todos os 
efeitos legais, sendo dispensada, nesse caso, a 
sua guarda física.
§ 2o O CONTRAN regulamentará a geração, a 
tramitação, o arquivamento, o armazenamen‑
to e a eliminação de documentos eletrônicos 
e físicos gerados em decorrência da aplicação 
das disposições deste Código.
§ 3o Na hipótese prevista nos §§ 1o e 2o, o 
sistema deverá ser certificado digitalmente, 
atendidos os requisitos de autenticidade, inte‑
gridade, validade jurídica e interoperabilidade 
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP‑Brasil).
c §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  13.281, de 

4-5-2016.

Art. 326. A Semana Nacional de Trânsito será 
comemorada anualmente no período com‑
preendido entre 18 e 25 de setembro.
Art. 326‑A. A atuação dos integrantes do Sis‑
tema Nacional de Trânsito, no que se refere ao 
Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito (PNATRANS), deverá ser direciona‑
da prioritariamente para o cumprimento da 
meta anual de redução do índice de mortes por 
grupo de habitantes, apurado anualmente por 
Estado e pelo Distrito Federal, detalhando‑se 
os dados levantados e as ações realizadas em 
vias federais, estaduais, distritais e municipais, 
na forma regulamentada pelo CONTRAN.
c Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

§ 1o O objetivo geral do estabelecimento de 
metas é, ao final de 2030, reduzir à metade, 
no mínimo, o índice de mortes por grupo de 
habitantes, relativamente ao índice apurado 
em 2020.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

§ 2o As metas expressam a diferença a menor, 
em base percentual, entre os índices mais re‑
centes, oficialmente apurados, e os índices que 
se pretende alcançar.
§ 3o A decisão que fixar as metas anuais esta‑
belecerá as respectivas margens de tolerância.
c §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  13.614, de 

11-1-2018.

§ 4o As metas serão fixadas pelo CONTRAN 
para os Estados e para o Distrito Federal, me‑
diante propostas fundamentadas dos CETRAN, 
do CONTRANDIFE e da Polícia Rodoviária Fede‑
ral, no âmbito das respectivas circunscrições.

§ 5o Antes de submeterem as propostas ao 
CONTRAN, os CETRAN, o CONTRANDIFE e a 
Polícia Rodoviária Federal realizarão consulta 
ou audiência pública para manifestação da 
sociedade sobre as metas a serem propostas.
§ 6o As propostas dos CETRAN, do CONTRAN‑
DIFE e da Polícia Rodoviária Federal serão enca‑
minhadas ao CONTRAN até o dia 1o de agosto 
de cada ano, conforme regulamentação do 
CONTRAN.
c §§ 4o a 6o com a redação dada pela Lei no 14.599, 

de 19-6-2023.

§ 7o As metas fixadas serão divulgadas em se‑
tembro, durante a Semana Nacional de Trân‑
sito, assim como o desempenho, absoluto e 
relativo, de cada Estado e do Distrito Federal 
no cumprimento das metas vigentes no ano 
anterior, detalhados os dados levantados e as 
ações realizadas por vias federais, estaduais e 
municipais, devendo tais informações perma‑
necer à disposição do público na rede mundial 
de computadores, em sítio eletrônico do órgão 
máximo executivo de trânsito da União.
c § 7o acrescido pela Lei no 13.614, de 11-1-2018.

§ 8o O CONTRAN, ouvidos os CETRAN, o CON‑
TRANDIFE, a Polícia Rodoviária Federal e os de‑
mais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 
definirá as fórmulas para apuração do índice 
de que trata este artigo, assim como a meto‑
dologia para a coleta e o tratamento dos dados 
estatísticos necessários para a composição dos 
termos das fórmulas.
§ 9o Os dados estatísticos coletados em cada Es‑
tado e no Distrito Federal serão tratados e con‑
solidados pelos respectivos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito, que os repassarão ao 
órgão máximo executivo de trânsito da União, 
conforme regulamentação do CONTRAN.
c §§ 8o e 9o com a redação dada pela Lei no 14.599, 

de 19-6-2023.

§ 10. Os dados estatísticos sujeitos à consoli‑
dação pelo órgão ou entidade executivos de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal com‑
preendem os coletados naquela circunscrição:
I – pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão 
executivo rodoviário da União;
II – pela Polícia Militar e pelo órgão ou enti‑
dade executivos rodoviários do Estado ou do 
Distrito Federal;
III – pelos órgãos ou entidades executivos ro‑
doviários e pelos órgãos ou entidades executi‑
vos de trânsito dos Municípios.
c § 10 acrescido pela Lei no 13.614, de 11-1-2018.

§ 11. O cálculo do índice, para cada Estado e 
para o Distrito Federal, será feito pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União, ouvi‑
dos os CETRAN, o CONTRANDIFE, a Polícia Ro‑
doviária Federal e os demais órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito.
§ 12. Os índices serão divulgados oficialmente 
até o dia 30 de abril de cada ano.
c §§ 11 e 12 com a redação dada pela Lei no 14.599, 

de 19-6-2023.

§ 13. Com base em índices parciais, apurados 
no decorrer do ano, o CONTRAN, os CETRAN 
e o CONTRANDIFE poderão recomendar aos 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito 
alterações nas ações, projetos e programas 
em desenvolvimento ou previstos, com o fim 
de atingir as metas fixadas para cada um dos 
Estados e para o Distrito Federal.
§ 14. A partir da análise de desempenho a que 
se refere o § 7o deste artigo, o CONTRAN ela‑
borará e divulgará, também durante a Semana 
Nacional de Trânsito:

I – duas classificações ordenadas dos Estados 
e do Distrito Federal, uma referente ao ano 
analisado e outra que considere a evolução do 
desempenho dos Estados e do Distrito Federal 
desde o início das análises;
II – relatório a respeito do cumprimento do 
objetivo geral do estabelecimento de metas 
previsto no § 1o deste artigo.
c § 14 acrescido pela Lei no 13.614, de 11-1-2018.

Art. 326‑B. É instituída a Semana Nacional 
de Prevenção a Acidentes com Motociclis-
tas, a ser realizada, anualmente, na semana 
que compreender o dia 27 do mês de julho, 
o qual é instituído como o Dia Nacional do 
Motociclista.
c Art. 326-B acrescido pela Lei no  15.006, de 

17-10-2024.

Art. 327. A partir da publicação deste Código, 
somente poderão ser fabricados e licenciados 
veículos que obedeçam aos limites de peso e 
dimensões fixados na forma desta Lei, ressal‑
vados os que vierem a ser regulamentados pelo 
CONTRAN.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 328. O veículo apreendido ou removido 
a qualquer título e não reclamado por seu 
proprietário dentro do prazo de sessenta dias, 
contado da data de recolhimento, será avalia‑
do e levado a leilão, a ser realizado preferen‑
cialmente por meio eletrônico.
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.160, de 

25-8-2015.
c Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi-
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re-
colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação 
poderá ser iniciada após trinta dias, contados 
da data de recolhimento do veículo, o qual será 
classificado em duas categorias:
I – conservado, quando apresenta condições 
de segurança para trafegar; e
II – sucata, quando não está apto a trafegar.
§ 2o Se não houver oferta igual ou superior 
ao valor da avaliação, o lote será incluído no 
leilão seguinte, quando será arrematado pelo 
maior lance, desde que por valor não inferior a 
cinquenta por cento do avaliado.
§ 3o Mesmo classificado como conservado, o 
veículo que for levado a leilão por duas vezes e 
não for arrematado será leiloado como sucata.
§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado 
como sucata à circulação.
§ 5o A cobrança das despesas com estada no 
depósito será limitada ao prazo de seis meses.
§ 6o Os valores arrecadados em leilão deverão 
ser utilizados para custeio da realização do 
leilão, dividindo‑se os custos entre os veículos 
arrematados, proporcionalmente ao valor da 
arrematação, e destinando‑se os valores rema‑
nescentes, na seguinte ordem, para:
I – as despesas com remoção e estada;
II – os tributos vinculados ao veículo, na forma 
do § 10;
III – os credores trabalhistas, tributários e titu‑
lares de crédito com garantia real, segundo a 
ordem de preferência estabelecida no art. 186 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional);
IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade 
responsável pelo leilão;
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Pena – multa.
c Arts. 124 a 128 do CP.
c Art. 68 do CDC.

Vias de fato
Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa, se o fato não constitui crime.
c Art. 140, § 2o, do CP.

§ 2o Aumenta‑se a pena de 1/3 (um terço) até 
a metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) 
anos.
c Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 14.994, de 9-10-2024.

§ 2o Se a contravenção é praticada contra a 
mulher por razões da condição do sexo femi‑
nino, nos termos do § 1o do art. 121‑A do De‑
creto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), aplica‑se a pena em triplo.
c § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Internação irregular em 
estabelecimento psiquiátrico
Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiá‑
trico, e nele internar, sem as formalidades le‑
gais, pessoa apresentada como doente mental:
Pena – multa.
c Art. 148, II, do CP.

§ 1o Aplica‑se a mesma pena a quem deixa de 
comunicar à autoridade competente, no prazo 
legal, internação que tenha admitido, por mo‑
tivo de urgência, sem as formalidades legais.
§ 2o Incorre na pena de prisão simples, de quin‑
ze dias a três meses, ou multa, aquele que, sem 
observar as prescrições legais, deixa retirar‑se 
ou despede de estabelecimento psiquiátrico 
pessoa nele internada.
Indevida custódia de doente mental
Art. 23. Receber e ter sob custódia doente 
mental, fora do caso previsto no artigo ante‑
rior, sem autorização de quem de direito:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa.

CAPÍTULO II
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES AO PATRIMÔNIO
Instrumento de emprego usual 
na prática de furto
Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou 
instrumento empregado usualmente na práti‑
ca de crime de furto:
Pena – prisão simples, de seis meses a dois 
anos, e multa.
c Arts. 91, II, a, e 155 do CP.

Posse não justificada de instrumento 
de emprego usual na prática de furto
Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois 
de condenado por crime de furto ou roubo, 
ou enquanto sujeito à liberdade vigiada ou 
quando conhecido como vadio ou mendigo, 
gazuas, chaves falsas ou alteradas ou instru‑
mentos empregados usualmente na prática de 
crime de furto, desde que não prove destina‑
ção legítima:
Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, 
e multa.
c Arts. 155 e 157 do CP.

Violação de lugar ou objeto
Art. 26. Abrir, alguém, no exercício de profis‑
são de serralheiro ou ofício análogo, a pedido 
ou por incumbência de pessoa de cuja legiti‑
midade não se tenha certificado previamente, 

fechadura ou qualquer outro aparelho destina‑
do à defesa de lugar ou objeto:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa.
Exploração da credulidade pública
Art. 27 .  Revogado .  Lei no  9.521, de 
27‑11‑1997.

CAPÍTULO III
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES 

À INCOLUMIDADE PÚBLICA
Disparo de arma de fogo
Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar ha‑
bitado ou em suas adjacências, em via pública 
ou em direção a ela:
Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou 
multa.
c Art. 132 do CP.
c Art. 15 da Lei no 10.826, de 22-12-2003 (Estatuto do 

Desarmamento).

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão 
simples, de quinze dias a dois meses, ou mul‑
ta, quem, em lugar habitado ou em suas ad‑
jacências, em via pública ou em direção a ela, 
sem licença da autoridade, causa deflagração 
perigosa, queima fogo de artifício ou solta ba‑
lão aceso.
c Art. 42 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

Desabamento de construção
Art. 29. Provocar o desabamento de constru‑
ção ou, por erro no projeto ou na execução, 
dar‑lhe causa:
Pena – multa, se o fato não constitui crime 
contra a incolumidade pública.
c Art. 256 do CP.

Perigo de desabamento
Art. 30. Omitir alguém a providência reclama‑
da pelo estado ruinoso de construção que lhe 
pertence ou cuja conservação lhe incumbe:
Pena – multa.
c Art. 256 do CP.

Omissão de cautela na guarda 
ou condução de animais
Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda 
de pessoa inexperiente, ou não guardar com a 
devida cautela animal perigoso:
Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, 
ou multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem:
a) na via pública, abandona animal de tiro, 

carga ou corrida, ou o confia a pessoa inex‑
periente;

b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a 
segurança alheia;

c) conduz animal, na via pública, pondo em 
perigo a segurança alheia.

Falta de habilitação para dirigir veículo
Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veí‑
culo na via pública, ou embarcação a motor em 
águas públicas:
Pena – multa.
c Arts. 298, 302, parágrafo único, I, e 309 do CTB.
c Súm. no 720 do STF.

Direção não licenciada de aeronave
Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamen‑
te licenciado:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, e multa.

Direção perigosa de veículo na via pública
Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou em‑
barcações em águas públicas, pondo em peri‑
go a segurança alheia:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa.
c Art. 306 do CTB.
c Art. 132 do CP.

Abuso na prática da aviação
Art. 35. Entregar‑se, na prática da aviação, a 
acrobacias ou a voos baixos, fora da zona em 
que a lei o permite, ou fazer descer a aeronave 
fora dos lugares destinados a esse fim:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa.
Sinais de perigo
Art. 36. Deixar de colocar na via pública si‑
nal ou obstáculo, determinado em lei ou 
pela autoridade e destinado a evitar perigo a 
transeuntes:
Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, 
ou multa.
c Art. 257 do CP.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove 

sinal de outra natureza ou obstáculo desti‑
nado a evitar perigo a transeuntes;

c Art. 262 do CP.

b) remove qualquer outro sinal de serviço 
público.

c Art. 265 do CP.

Arremesso ou colocação perigosa
Art. 37. Arremessar ou derramar em via pú‑
blica, ou em lugar de uso comum, ou de uso 
alheio, coisa que possa ofender, sujar ou mo‑
lestar alguém:
Pena – multa.
c Art. 264 do CP.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
aquele que, sem as devidas cautelas, coloca 
ou deixa suspensa coisa que, caindo em via 
pública ou em lugar de uso comum ou de 
uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar 
alguém.
Emissão de fumaça, vapor ou gás
Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de 
fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou 
molestar alguém:
Pena – multa.
c Arts. 252 e 253 do CP.
c Art. 54 da Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Cri-

mes Ambientais).

CAPÍTULO IV
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES À PAZ PÚBLICA

Associação secreta
Art. 39. Revogado. Lei no  14.197, de 
1o‑9‑2021.
Provocação de tumulto. 
Conduta inconveniente
Art. 40. Provocar tumulto ou portar‑se de 
modo inconveniente ou desrespeitoso, em so‑
lenidade ou ato oficial, em assembleia ou espe‑
táculo público, se o fato não constitui infração 
penal mais grave:
c Arts. 208 e 209 do CP.
c Arts. 293, 296 e 297 do CE.
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como suportar despesas, inclusive pagamento 
de remuneração adequada.
c Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 10.792, de 1o-12-2003.

§ 2o Os governos federal, estadual e municipal 
poderão celebrar convênio com a iniciativa pri‑
vada, para implantação de oficinas de trabalho 
referentes a setores de apoio dos presídios.
c § 2o acrescido pela Lei no 10.792, de 1o-12-2003.

Art. 35. Os órgãos da administração direta ou 
indireta da União, Estados, Territórios, Distri‑
to Federal e dos Municípios adquirirão, com 
dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que 
não for possível ou recomendável realizar‑se a 
venda a particulares.
Parágrafo único. Todas as importâncias ar‑
recadadas com as vendas reverterão em favor 
da fundação ou empresa pública a que alude 
o artigo anterior ou, na sua falta, do estabele‑
cimento penal.

Seção III
DO TRABALHO EXTERNO

Art. 36. O trabalho externo será admissível 
para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos 
da administração direta ou indireta, ou entida‑
des privadas, desde que tomadas as cautelas 
contra a fuga e em favor da disciplina.
c Art. 34, § 3o, do CP.

§ 1o O limite máximo do número de presos será 
de dez por cento do total de empregados na 
obra.
§ 2o Caberá ao órgão da administração, à enti‑
dade ou à empresa empreiteira a remuneração 
desse trabalho.
§ 3o A prestação de trabalho a entidade pri‑
vada depende do consentimento expresso do 
preso.
Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, 
dependerá de aptidão, disciplina e responsa‑
bilidade, além do cumprimento mínimo de um 
sexto da pena.
c Súm. no 40 do STJ.

Parágrafo único. Revogar‑se‑á a autorização 
de trabalho externo ao preso que vier a prati‑
car fato definido como crime, for punido por 
falta grave, ou tiver comportamento contrário 
aos requisitos estabelecidos neste artigo.

CAPÍTULO IV
DOS DEVERES, DOS DIREITOS 

E DA DISCIPLINA

Seção I
DOS DEVERES

c Art. 38 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regulamen-
to Penitenciário Federal).

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das 
obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter‑se às normas de execução da pena.
Art. 39. Constituem deveres do condenado:
I – comportamento disciplinado e cumprimen‑
to fiel da sentença;
II – obediência ao servidor e respeito a qual‑
quer pessoa com quem deva relacionar‑se;
c Arts. 50, VI, e 51, III, desta Lei.

III – urbanidade e respeito no trato com os de‑
mais condenados;
IV – conduta oposta aos movimentos indivi‑
duais ou coletivos de fuga ou de subversão à 
ordem ou à disciplina;

V – execução do trabalho, das tarefas e das 
ordens recebidas;
c Arts. 50, VI, e 51, III, desta Lei.

VI – submissão à sanção disciplinar imposta;
VII – indenização à vítima ou aos seus suces‑
sores;
VIII – indenização ao Estado, quando possível, 
das despesas realizadas com a sua manuten‑
ção, mediante desconto proporcional da remu‑
neração do trabalho;
IX – higiene pessoal e asseio da cela ou alo‑
jamento;
X – conservação dos objetos de uso pessoal.
Parágrafo único. Aplica‑se ao preso provi‑
sório, no que couber, o disposto neste artigo.
c Art. 31, parágrafo único, desta Lei.

Seção II
DOS DIREITOS

c Arts. 36 e 37 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 40. Impõe‑se a todas as autoridades o 
respeito à integridade física e moral dos con‑
denados e dos presos provisórios.
c Art. 5o, III e XLIX, da CF.
c Art. 38 do CP.
c Art. 5o do Dec. no 7.627, de 24-11-2011, que regu-

lamenta a monitoração eletrônica.

Art. 41. Constituem direitos do preso:
I – alimentação suficiente e vestuário;
II – atribuição de trabalho e sua remuneração;
III – previdência social;
IV – constituição de pecúlio;
V – proporcionalidade na distribuição do tem‑
po para o trabalho, o descanso e a recreação;
VI – exercício das atividades profissionais, inte‑
lectuais, artísticas e desportivas anteriores, des‑
de que compatíveis com a execução da pena;
VII – assistência material, à saúde, jurídica, 
educacional, social e religiosa;
c Arts. 10 e 11 desta Lei.

VIII – proteção contra qualquer forma de sen‑
sacionalismo;
c Art. 198 desta Lei.

IX – entrevista pessoal e reservada com o ad‑
vogado;
c Art. 7o, III, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e a OAB).

X – visita do cônjuge, da companheira, de pa‑
rentes e amigos em dias determinados;
c Port. Conj. da Defensoria Pública-Geral da União e 

do Departamento Penitenciário Nacional no 500, de 
30-9-2010, dispõe sobre a visita virtual do cônjuge 
ou companheira(o) de comprovada união estável, 
dos parentes e amigos aos presos inseridos no 
Sistema Penitenciário Federal.

XI – chamamento nominal;
XII – igualdade de tratamento salvo quanto às 
exigências da individualização da pena;
c Art. 5o, XLVI, da CF.

XIII – audiência especial com o diretor do es‑
tabelecimento;
XIV – representação e petição a qualquer auto‑
ridade, em defesa de direito;
XV – contato com o mundo exterior por meio 
de correspondência escrita, da leitura e de ou‑
tros meios de informação que não comprome‑
tam a moral e os bons costumes;
XVI – atestado de pena a cumprir, emitido 
anualmente, sob pena da responsabilidade da 
autoridade judiciária competente.
c Inciso XVI acrescido pela Lei no  10.713, de 

13-8-2003.

§ 1o Os direitos previstos nos incisos V, X e 
XV poderão ser suspensos ou restringidos 

mediante ato motivado do juiz da execução 
penal.
c Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.
c Art. 53, III, desta Lei.

§ 2o O preso condenado por crime contra a 
mulher por razões da condição do sexo fe‑
minino, nos termos do § 1o do art. 121‑A do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), não poderá usufruir do 
direito previsto no inciso X em relação à visita 
íntima ou conjugal.
c § 2o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

Art. 42. Aplica‑se ao preso provisório e ao sub‑
metido à medida de segurança, no que couber, 
o disposto nesta Seção.
Art. 43. É garantida a liberdade de contratar 
médico de confiança pessoal do internado ou 
do submetido a tratamento ambulatorial, por 
seus familiares ou dependentes, a fim de orien‑
tar e acompanhar o tratamento.
Parágrafo único. As divergências entre o mé‑
dico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução.

Seção III
DA DISCIPLINA

SubSeção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

c Arts. 39 a 41 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração 
com a ordem, na obediência às determinações 
das autoridades e seus agentes e no desempe‑
nho do trabalho.
Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina 
o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório.
Art. 45. Não haverá falta nem sanção discipli‑
nar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar.
c Art. 5o, XXXIX, da CF.
c Art. 1o do CP.
c Art. 1o do CPM.

§ 1o As sanções não poderão colocar em perigo 
a integridade física e moral do condenado.
§ 2o É vedado o emprego de cela escura.
§ 3o São vedadas as sanções coletivas.
Art. 46. O condenado ou denunciado, no iní‑
cio da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares.
Art. 47. O poder disciplinar, na execução da 
pena privativa de liberdade, será exercido pela 
autoridade administrativa conforme as dispo‑
sições regulamentares.
c Art. 58, parágrafo único, desta Lei.
c Súm. no 533 do STJ.

Art. 48. Na execução das penas restritivas de 
direitos, o poder disciplinar será exercido pela 
autoridade administrativa a que estiver sujeito 
o condenado.
c Art. 43 do CP.

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autori‑
dade representará o juiz da execução para os 
fins dos artigos 118, I, 125, 127, 181, §§ 1o, 
d, e 2o desta Lei.

SubSeção II
DAS FALTAS DISCIPLINARES

c Arts. 43, 44 e 54 a 58 do Dec. no 6.049, de 27-2-
2007 (Regulamento Penitenciário Federal).

Art. 49. As faltas disciplinares classificam‑se 
em leves, médias e graves. A legislação local 
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c LC no 80, de 12-1-1994 (Lei da Defensoria Pública).

Art. 81‑A. A Defensoria Pública velará pela 
regular execução da pena e da medida de se‑
gurança, oficiando, no processo executivo e 
nos incidentes da execução, para a defesa dos 
necessitados em todos os graus e instâncias, 
de forma individual e coletiva.
Art. 81‑B. Incumbe, ainda, à Defensoria 
Pública:
I – requerer:
a) todas as providências necessárias ao desen‑

volvimento do processo executivo;
b) a aplicação aos casos julgados de lei pos‑

terior que de qualquer modo favorecer o 
condenado;

c) a declaração de extinção da punibilidade;
d) a unificação de penas;
e) a detração e remição da pena;
f) a instauração dos incidentes de excesso ou 

desvio de execução;
g) a aplicação de medida de segurança e sua 

revogação, bem como a substituição da 
pena por medida de segurança;

h) a conversão de penas, a progressão nos 
regimes, a suspensão condicional da pena, 
o livramento condicional, a comutação de 
pena e o indulto;

i) a autorização de saídas temporárias;
j) a internação, a desinternação e o restabe‑

lecimento da situação anterior;
k) o cumprimento de pena ou medida de se‑

gurança em outra comarca;
l) a remoção do condenado na hipótese pre‑

vista no § 1o do art. 86 desta Lei;
II – requerer a emissão anual do atestado de 
pena a cumprir;
III – interpor recursos de decisões proferidas 
pela autoridade judiciária ou administrativa 
durante a execução;
IV – representar ao Juiz da execução ou à au‑
toridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo 
em caso de violação das normas referentes à 
execução penal;
V – visitar os estabelecimentos penais, toman‑
do providências para o adequado funciona‑
mento, e requerer, quando for o caso, a apura‑
ção de responsabilidade;
VI – requerer à autoridade competente a in‑
terdição, no todo ou em parte, de estabeleci‑
mento penal.
Parágrafo único. O órgão da Defensoria 
Pública visitará periodicamente os estabeleci‑
mentos penais, registrando a sua presença em 
livro próprio.
c Arts. 81-A e 81-B acrescidos pela Lei no 12.313, de 

19-8-2010.

TÍTULO IV – DOS 
ESTABELECIMENTOS PENAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

c Arts. 1o a 8o do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 82. Os estabelecimentos penais desti‑
nam‑se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório e ao egresso.
§  1o A mulher e o maior de sessenta anos, 
separadamente, serão recolhidos a estabele‑
cimento próprio e adequado à sua condição 
pessoal.
c §  1o com a redação dada pela Lei no  9.460, de 

4-6-1997.
c Art. 5o, XLVIII, da CF.

§ 2o O mesmo conjunto arquitetônico poderá 
abrigar estabelecimentos de destinação diver‑
sa desde que devidamente isolados.
Art. 83. O estabelecimento penal, conforme 
a sua natureza, deverá contar em suas depen‑
dências com áreas e serviços destinados a dar 
assistência, educação, trabalho, recreação e 
prática esportiva.
§ 1o Haverá instalação destinada a estágio de 
estudantes universitários.
c §  1o com a redação dada pela Lei no  9.046, de 

18-5-1995.

§ 2o Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde as 
condenadas possam cuidar de seus filhos, in‑
clusive amamentá‑los, no mínimo, até 6 (seis) 
meses de idade.
c § 2o com a redação dada pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.

§ 3o Os estabelecimentos de que trata o § 2o 
deste artigo deverão possuir, exclusivamente, 
agentes do sexo feminino na segurança de 
suas dependências internas.
c § 3o acrescido pela Lei no 12.121, de 15-12-2009.

§ 4o Serão instaladas salas de aulas destinadas 
a cursos do ensino básico e profissionalizante.
c § 4o acrescido pela Lei no 12.245, de 24-5-2010.

§ 5o Haverá instalação destinada à Defensoria 
Pública.
c § 5o acrescido pela Lei no 12.313, de 19-8-2010.
c Art. 134 da CF.
c Art. 4o, XVII e § 11, da LC no 80, de 12-1-1994 (Lei 

da Defensoria Pública).

Art. 83‑A. Poderão ser objeto de execução 
indireta as atividades materiais acessórias, ins‑
trumentais ou complementares desenvolvidas 
em estabelecimentos penais, e notadamente:
I – serviços de conservação, limpeza, informá‑
tica, copeiragem, portaria, recepção, reprogra‑
fia, telecomunicações, lavanderia e manuten‑
ção de prédios, instalações e equipamentos 
internos e externos;
II – serviços relacionados à execução de traba‑
lho pelo preso.
§ 1o A execução indireta será realizada sob su‑
pervisão e fiscalização do poder público.
§ 2o Os serviços relacionados neste artigo po‑
derão compreender o fornecimento de mate‑
riais, equipamentos, máquinas e profissionais.
Art. 83‑B. São indelegáveis as funções de 
direção, chefia e coordenação no âmbito do 
sistema penal, bem como todas as atividades 
que exijam o exercício do poder de polícia, e 
notadamente:
I – classificação de condenados;
II – aplicação de sanções disciplinares;
III – controle de rebeliões;
IV – transporte de presos para órgãos do Poder 
Judiciário, hospitais e outros locais externos 
aos estabelecimentos penais.
c Arts. 83-A e 83-B acrescidos pela Lei no 13.190, de 

19-11-2015.

Art. 84. O preso provisório ficará separado 
do condenado por sentença transitada em 
julgado.
§ 1o Os presos provisórios ficarão separados de 
acordo com os seguintes critérios:
I – acusados pela prática de crimes hediondos 
ou equiparados;
II – acusados pela prática de crimes cometidos 
com violência ou grave ameaça à pessoa;

III – acusados pela prática de outros crimes 
ou contravenções diversos dos apontados nos 
incisos I e II.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 13.167, de 

6-10-2015.

§ 2o O preso que, ao tempo do fato, era fun‑
cionário da administração da justiça criminal 
ficará em dependência separada.
c Art. 106, § 3o, desta Lei.

§ 3o Os presos condenados ficarão separados 
de acordo com os seguintes critérios:
I – condenados pela prática de crimes hedion‑
dos ou equiparados;
II – reincidentes condenados pela prática de 
crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa;
III – primários condenados pela prática de cri‑
mes cometidos com violência ou grave ameaça 
à pessoa;
IV – demais condenados pela prática de outros 
crimes ou contravenções em situação diversa 
das previstas nos incisos I, II e III.
§ 4o O preso que tiver sua integridade física, 
moral ou psicológica ameaçada pela convivên‑
cia com os demais presos ficará segregado em 
local próprio.
c §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.167, de 

6-10-2015.

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter 
lotação compatível com a sua estrutura e 
finalidade.
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Po‑
lítica Criminal e Penitenciária determinará o li‑
mite máximo de capacidade do estabelecimen‑
to, atendendo a sua natureza e peculiaridades.
Art. 86. As penas privativas de liberdade apli‑
cadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em 
estabelecimento local ou da União.
§ 1o A União Federal poderá construir estabe‑
lecimento penal em local distante da conde‑
nação para recolher os condenados, quando a 
medida se justifique no interesse da segurança 
pública ou do próprio condenado.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c Art. 66, V, alínea h, desta Lei.

§ 2o Conforme a natureza do estabelecimento, 
nele poderão trabalhar os liberados ou egres‑
sos que se dediquem a obras públicas ou ao 
aproveitamento de terras ociosas.
§ 3o Caberá ao juiz competente, a requerimen‑
to da autoridade administrativa definir o esta‑
belecimento prisional adequado para abrigar o 
preso provisório ou condenado, em atenção ao 
regime e aos requisitos estabelecidos.
c § 3o acrescido pela Lei no 10.792, de 1o-12-2003.

§ 4o Será transferido para estabelecimento 
penal distante do local de residência da ví‑
tima, ainda que localizado em outra unidade 
federativa, inclusive da União, o condenado 
ou preso provisório que, tendo cometido cri‑
me de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, ameace ou pratique violência contra 
a vítima ou seus familiares durante o cumpri‑
mento da pena.
c § 4o acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

CAPÍTULO II
DA PENITENCIÁRIA

Art. 87. A Penitenciária destina‑se ao conde‑
nado à pena de reclusão, em regime fechado.
c Art. 33, § 1o, a, do CP.
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Parágrafo único. A União Federal, os Esta‑
dos, o Distrito Federal e os Territórios poderão 
construir Penitenciárias destinadas, exclusiva‑
mente, aos presos provisórios e condenados 
que estejam em regime fechado, sujeitos ao 
regime disciplinar diferenciado, nos termos do 
art. 52 desta Lei.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.

Art. 88. O condenado será alojado em cela 
individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório.
Parágrafo único. São requisitos básicos da 
unidade celular:
a) salubridade do ambiente pela concorrência 

dos fatores de aeração, insolação e condi‑
cionamento térmico adequado à existência 
humana;

c Art. 92, caput, desta Lei.

b) área mínima de seis metros quadrados.
c Arts. 53, IV, 99, parágrafo único, e 104 desta Lei.

Art. 89. Além dos requisitos referidos no 
art. 88, a penitenciária de mulheres será do‑
tada de seção para gestante e parturiente e 
de creche para abrigar crianças maiores de 6 
(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com 
a finalidade de assistir a criança desamparada 
cuja responsável estiver presa.
c Caput com a redação dada pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.
c Art. 5o, XLVIII e L, da CF.
c Art. 37 do CP.

Parágrafo único. São requisitos básicos da 
seção e da creche referidas neste artigo:
I – atendimento por pessoal qualificado, de 
acordo com as diretrizes adotadas pela legisla‑
ção educacional e em unidades autônomas; e
II – horário de funcionamento que garan‑
ta a melhor assistência à criança e à sua 
responsável. 
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.

Art. 90. A penitenciária de homens será cons‑
truída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação.

CAPÍTULO III
DA COLÔNIA AGRÍCOLA, 

INDUSTRIAL OU SIMILAR
Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou si‑
milar destina‑se ao cumprimento da pena em 
regime semiaberto.
c Art. 35 do CP.

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em 
compartimento coletivo, observados os requi‑
sitos da letra a do parágrafo único do artigo 
88 desta Lei.
Parágrafo único. São também requisitos bá‑
sicos das dependências coletivas:
a) a seleção adequada dos presos;
b) o limite de capacidade máxima que atenda 

os objetivos de individualização da pena.

CAPÍTULO IV
DA CASA DO ALBERGADO

Art. 93. A Casa do Albergado destina‑se ao 
cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de 
fim de semana.
c Art. 117 desta Lei.
c Arts. 36 e 48 do CP.

Art. 94. O prédio deverá situar‑se em centro 
urbano, separado dos demais estabelecimen‑

tos, e caracterizar‑se pela ausência de obstácu‑
los físicos contra a fuga.

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, 
uma Casa de Albergado, a qual deverá conter, 
além dos aposentos para acomodar os presos, 
local adequado para cursos e palestras.
c Art. 48, parágrafo único, do CP.

Parágrafo único. O estabelecimento terá 
instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados.

CAPÍTULO V
DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO

Art. 96. No Centro de Observação reali‑
zar‑se‑ão os exames gerais e o criminológico, 
cujos resultados serão encaminhados à Comis‑
são Técnica de Classificação.
c Art. 8o desta Lei.
c Arts. 34, caput, e 35 do CP.

Parágrafo único. No Centro poderão ser rea‑
lizadas pesquisas criminológicas.

Art. 97. O Centro de Observação será insta‑
lado em unidade autônoma ou em anexo a 
estabelecimento penal.

Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela 
Comissão Técnica de Classificação, na falta do 
Centro de Observação.

CAPÍTULO VI
DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamen‑
to Psiquiátrico destina‑se aos inimputáveis e 
semi‑imputáveis referidos no artigo 26 e seu 
parágrafo único do Código Penal.
c Art. 41 do CP.
c Arts. 154 e 682 do CPP.
c Art. 66 do CPM.
c Art. 600 do CPPM.

Parágrafo único. Aplica‑se ao Hospital, no 
que couber, o disposto no parágrafo único do 
artigo 88 desta Lei.

Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais 
exames necessários ao tratamento são obriga‑
tórios para todos os internados.

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto 
no artigo 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tra‑
tamento Psiquiátrico ou em outro local com 
dependência médica adequada.

CAPÍTULO VII
DA CADEIA PÚBLICA

Art. 102. A Cadeia Pública destina‑se ao reco‑
lhimento de presos provisórios.
c Art. 84 desta Lei.

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo menos, 
uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte‑
resse da Administração da Justiça Criminal e a 
permanência do preso em local próximo ao seu 
meio social e familiar.

Art. 104. O estabelecimento de que trata este 
Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando‑se na construção as exi‑
gências mínimas referidas no artigo 88 e seu 
parágrafo único desta Lei.

TÍTULO V – DA EXECUÇÃO 
DAS PENAS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 105. Transitando em julgado a sentença 
que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará 
a expedição de guia de recolhimento para a 
execução.
c Arts. 674 a 685 do CPP.
c Arts. 594 a 603 do CPPM.

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída 
pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo‑
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à 
autoridade administrativa incumbida da exe‑
cução e conterá:
I – o nome do condenado;
II – a sua qualificação civil e o número do re‑
gistro geral no órgão oficial de identificação;
III – o inteiro teor da denúncia e da sentença 
condenatória, bem como certidão do trânsito 
em julgado;
IV – a informação sobre os antecedentes e o 
grau de instrução;
V – a data da terminação da pena;
VI – outras peças do processo reputadas 
indispensáveis ao adequado tratamento 
penitenciário.
§ 1o Ao Ministério Público se dará ciência da 
guia de recolhimento.
c Art. 68, I, desta Lei.

§ 2o A guia de recolhimento será retificada 
sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração 
da pena.
§ 3o Se o condenado, ao tempo do fato, era 
funcionário da administração da justiça crimi‑
nal, far‑se‑á, na guia, menção dessa circuns‑
tância, para fins do disposto no § 2o do artigo 
84 desta Lei.
Art. 107. Ninguém será recolhido, para cum‑
primento de pena privativa de liberdade, sem a 
guia expedida pela autoridade judiciária.
c Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).

§ 1o A autoridade administrativa incumbida 
da execução passará recibo da guia de reco‑
lhimento, para juntá‑la aos autos do processo, 
e dará ciência dos seus termos ao condenado.
§ 2o As guias de recolhimento serão registradas 
em livro especial, segundo a ordem cronoló‑
gica do recebimento, e anexadas ao prontuá‑
rio do condenado, aditando‑se, no curso da 
execução, o cálculo das remições e de outras 
retificações posteriores.
Art. 108. O condenado a quem sobrevier 
doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico.
Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o con‑
denado será posto em liberdade, mediante 
alvará do juiz, se por outro motivo não estiver 
preso.

Seção II
DOS REGIMES

Art. 110. O juiz, na sentença, estabelecerá o 
regime no qual o condenado iniciará o cumpri‑
mento da pena privativa de liberdade, obser‑
vado o disposto no artigo 33 e seus parágrafos 
do Código Penal.
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Art. 111. Quando houver condenação por 
mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regi‑
me de cumprimento será feita pelo resultado 
da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição.
c Arts. 118, II, e 126 desta Lei.
c Art. 42 do CP.
c Art. 67 do CPM.

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no 
curso da execução, somar‑se‑á pena ao restan‑
te da que está sendo cumprida, para determi‑
nação do regime.
Art. 112. A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com a trans‑
ferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos:
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.
c Sum. no 491 do STJ.

I – 16% (dezesseis por cento) da pena, se o 
apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça;
II – 20% (vinte por cento) da pena, se o ape‑
nado for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça;
III – 25% (vinte e cinco por cento) da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido com violência à pessoa ou grave 
ameaça;
IV – 30% (trinta por cento) da pena, se o ape‑
nado for reincidente em crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça;
V – 40% (quarenta por cento) da pena, se o 
apenado for condenado pela prática de crime 
hediondo ou equiparado, se for primário;
VI – 50% (cinquenta por cento) da pena, se o 
apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo 

ou equiparado, com resultado morte, se for 
primário, vedado o livramento condicional;

b) condenado por exercer o comando, indivi‑
dual ou coletivo, de organização criminosa 
estruturada para a prática de crime hedion‑
do ou equiparado; ou

c) condenado pela prática do crime de consti‑
tuição de milícia privada;

VI‑A – 55% (cinquenta e cinco por cento) da 
pena, se o apenado for condenado pela prá‑
tica de feminicídio, se for primário, vedado o 
livramento condicional;
c VI-A acrescido pela Lei no 14.994, de 9-10-2024.

VII – 60% (sessenta por cento) da pena, se o 
apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado;
VIII – 70% (setenta por cento) da pena, se o 
apenado for reincidente em crime hediondo 
ou equiparado com resultado morte, vedado 
o livramento condicional.
c Incisos I a VIII acrescidos pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 1o Em todos os casos, o apenado somente 
terá direito à progressão de regime se osten‑
tar boa conduta carcerária, comprovada pelo 
diretor do estabelecimento, e pelos resulta‑
dos do exame criminológico, respeitadas as 
normas que vedam a progressão.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

§ 2o A decisão do juiz que determinar a pro‑
gressão de regime será sempre motivada e pre‑
cedida de manifestação do Ministério Público e 
do defensor, procedimento que também será 

adotado na concessão de livramento condicio‑
nal, indulto e comutação de penas, respeitados 
os prazos previstos nas normas vigentes.
c § 2o com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

§ 3o No caso de mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas 
com deficiência, os requisitos para progressão 
de regime são, cumulativamente:
I – não ter cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa;
II – não ter cometido o crime contra seu filho 
ou dependente;
III – ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da 
pena no regime anterior;
IV – ser primária e ter bom comportamen‑
to carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento;
V – não ter integrado organização criminosa.
§ 4o O cometimento de novo crime doloso ou 
falta grave implicará a revogação do benefício 
previsto no § 3o deste artigo.
c §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.769, de 

19-12-2018.

§ 5o Não se considera hediondo ou equipara‑
do, para os fins deste artigo, o crime de tráfico 
de drogas previsto no § 4o do art. 33 da Lei 
no 11.343, de 23 de agosto de 2006.
§ 6o O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade inter‑
rompe o prazo para a obtenção da progressão 
no regime de cumprimento da pena, caso em 
que o reinício da contagem do requisito ob‑
jetivo terá como base a pena remanescente.
c §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 7o O bom comportamento é readquirido após 
1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes, 
após o cumprimento do requisito temporal 
exigível para a obtenção do direito.
c § 7o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 30-4-2021).

Art. 113. O ingresso do condenado em regime 
aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz.
c Art. 115 desta Lei.

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime 
aberto o condenado que:
I – estiver trabalhando ou comprovar a possibi‑
lidade de fazê‑lo imediatamente;
II – apresentar, pelos seus antecedentes e 
pelos resultados do exame criminológico, 
fundados indícios de que irá ajustar‑se, com 
autodisciplina, baixa periculosidade e senso 
de responsabilidade, ao novo regime.
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas 
do trabalho as pessoas referidas no artigo 117 
desta Lei.
Art. 115. O juiz poderá estabelecer condições 
especiais para a concessão de regime aberto, 
entre as quais, a fiscalização por monitora‑
mento eletrônico, sem prejuízo das seguintes 
condições gerais e obrigatórias:
c Caput com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.
c Súmulas nos 491 e 493 do STJ.

I – permanecer no local que for designado, du‑
rante o repouso e nos dias de folga;
II – sair para o trabalho e retornar, nos horários 
fixados;

III – não se ausentar da cidade onde reside, 
sem autorização judicial;
IV – comparecer a juízo, para informar e 
justificar as suas atividades, quando for 
determinado.
Art. 116. O juiz poderá modificar as condições 
estabelecidas, de ofício, a requerimento do Mi‑
nistério Público, da autoridade administrativa 
ou do condenado, desde que as circunstâncias 
assim o recomendem.
Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento 
do beneficiário de regime aberto em residência 
particular quando se tratar de:
c Art. 114, parágrafo único, desta Lei.

I – condenado maior de setenta anos;
II – condenado acometido de doença grave;
III – condenada com filho menor ou deficiente 
físico ou mental;
IV – condenada gestante.
Art. 118. A execução da pena privativa de li‑
berdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado:
I – praticar fato definido como crime doloso 
ou falta grave;
c Arts. 48, parágrafo único, 50 e 52 desta Lei.
c Súm. no 526 do STJ.

II – sofrer condenação, por crime anterior, cuja 
pena, somada ao restante da pena em execu‑
ção, torne incabível o regime (artigo 111).
§ 1o O condenado será transferido do regime 
aberto se, além das hipóteses referidas nos in‑
cisos anteriores, frustrar os fins da execução ou 
não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta.
§ 2o Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo 
anterior, deverá ser ouvido, previamente, o 
condenado.
Art. 119. A legislação local poderá estabelecer 
normas complementares para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade em regime aber‑
to (artigo 36, § 1o, do Código Penal).

Seção III
DAS AUTORIZAÇÕES DE SAÍDA

SubSeção I
DA PERMISSÃO DE SAÍDA

Art. 120. Os condenados que cumprem pena 
em regime fechado ou semiaberto e os presos 
provisórios poderão obter permissão para sair 
do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos:
I – falecimento ou doença grave do cônjuge, 
companheira, ascendente, descendente ou 
irmão;
II – necessidade de tratamento médico (pará‑
grafo único do artigo 14).
c A menção “parágrafo único” do inciso II, acima 

transcrito, deve ser substituída por § 2o.

Parágrafo único. A permissão de saída será 
concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso.
c Art. 66, IV, desta Lei.

Art. 121. A permanência do preso fora do es‑
tabelecimento terá duração necessária à fina‑
lidade da saída.

SubSeção II
DA SAÍDA TEMPORÁRIA

Art. 122. Os condenados que cumprem pena 
em regime semiaberto poderão obter autoriza‑
ção para saída temporária do estabelecimento, 
sem vigilância direta, nos seguintes casos:
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I – Revogado. Lei no  14.843, de 11‑4‑2024, 
promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF 
(DOU de 13‑6‑2024);
II – frequência a curso supletivo profissiona‑
lizante, bem como de instrução do segundo 
grau ou superior, na Comarca do Juízo da 
Execução;
III – Revogado. Lei no 14.843, de 11‑4‑2024, 
promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF 
(DOU de 13‑6‑2024);
§ 1o A ausência de vigilância direta não impede 
a utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim de‑
terminar o juiz da execução.
c Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Não terá direito à saída temporária de 
que trata o caput deste artigo ou a trabalho 
externo sem vigilância direta o condenado 
que cumpre pena por praticar crime hedion‑
do ou com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.
c § 2o com a redação dada pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

§ 3o Quando se tratar de frequência a curso 
profissionalizante ou de instrução de ensino 
médio ou superior, o tempo de saída será o 
necessário para o cumprimento das ativida‑
des discentes.
c § 3o acrescido pela Lei no 14.843, de 11-4-2024.

Art. 123. A autorização será concedida por 
ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração peniten‑
ciária, e dependerá da satisfação dos seguintes 
requisitos:
c Art. 66, IV, desta Lei.
c Súm. no 520 do STJ.

I – comportamento adequado;
II – cumprimento mínimo de um sexto da pena, 
se o condenado for primário, e um quarto, se 
reincidente;
III – compatibilidade do benefício com os ob‑
jetivos da pena.
Art. 124. Revogado. Lei no  14.843, de 
11‑4‑2024.
Art. 125. O benefício será automaticamente 
revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por 
falta grave, desatender as condições impostas 
na autorização ou revelar baixo grau de apro‑
veitamento do curso.
Parágrafo único. A recuperação do direito à 
saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição 
disciplinar ou da demonstração do merecimen‑
to do condenado.

Seção IV
DA REMIÇÃO

c Art. 66, III, c, desta Lei.

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em 
regime fechado ou semiaberto poderá remir, 
por trabalho ou por estudo, parte do tempo 
de execução da pena.
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.433, de 

29-6-2011.
c Art. 41, II e VII, da LEP.

§ 1o A contagem de tempo referida no caput 
será feita à razão de:
c Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 12.433, de 29-6-2011.

I – 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas 
de frequência escolar – atividade de ensino 
fundamental, médio, inclusive profissionali‑

zante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional – divididas, no mínimo, em 3 (três) 
dias;
II – 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de 
trabalho.
c Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.433, de 

29-6-2011.

§ 2o As atividades de estudo a que se refere 
o § 1o deste artigo poderão ser desenvolvidas 
de forma presencial ou por metodologia de 
ensino a distância e deverão ser certificadas 
pelas autoridades educacionais competentes 
dos cursos frequentados.
§ 3o Para fins de cumulação dos casos de remi‑
ção, as horas diárias de trabalho e de estudo se‑
rão definidas de forma a se compatibilizarem.
c §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 12.433, 

de 29-6-2011.

§ 4o O preso impossibilitado, por acidente, de 
prosseguir no trabalho ou nos estudos conti‑
nuará a beneficiar‑se com a remição.
§ 5o O tempo a remir em função das horas de 
estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no 
caso de conclusão do ensino fundamental, 
médio ou superior durante o cumprimento da 
pena, desde que certificada pelo órgão compe‑
tente do sistema de educação.
§ 6o O condenado que cumpre pena em regime 
aberto ou semiaberto e o que usufrui liberdade 
condicional poderão remir, pela frequência a 
curso de ensino regular ou de educação pro‑
fissional, parte do tempo de execução da pena 
ou do período de prova, observado o disposto 
no inciso I do § 1o deste artigo.
§ 7o O disposto neste artigo aplica‑se às hipó‑
teses de prisão cautelar.
§ 8o A remição será declarada pelo juiz da exe‑
cução, ouvidos o Ministério Público e a defesa.
c §§  4o a 8o acrescidos pela Lei no  12.433, de 

29-6-2011.

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá 
revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, 
observado o disposto no art. 57, recomeçan‑
do a contagem a partir da data da infração 
disciplinar.
c Arts. 48, parágrafo único, e 50 a 52 desta Lei.
c Súm. Vinc. no 9 do STF.
c Súmulas nos 534 e 535 do STJ.

Art. 128. O tempo remido será computado 
como pena cumprida, para todos os efeitos.
c Arts. 127 e 128 com a redação dada pela Lei 

no 12.433, de 29-6-2011.

Art. 129. A autoridade administrativa enca‑
minhará mensalmente ao juízo da execução 
cópia do registro de todos os condenados que 
estejam trabalhando ou estudando, com infor‑
mação dos dias de trabalho ou das horas de 
frequência escolar ou de atividades de ensino 
de cada um deles.
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.433, de 

29-6-2011.

§ 1o O condenado autorizado a estudar fora 
do estabelecimento penal deverá comprovar 
mensalmente, por meio de declaração da res‑
pectiva unidade de ensino, a frequência e o 
aproveitamento escolar.
c § 1o acrescido pela Lei no 12.433, de 29-6-2011.

§ 2o Ao condenado dar‑se‑á a relação de seus 
dias remidos.
c Antigo parágrafo único transformado em § 2o pela 

Lei no 12.433, de 29-6-2011.

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do 
Código Penal declarar ou atestar falsamente 

prestação de serviço para fim de instruir pedi‑
do de remição.

Seção V
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Art. 131. O livramento condicional poderá ser 
concedido pelo juiz da execução, presentes 
os requisitos do artigo 83, incisos e parágrafo 
único, do Código Penal, ouvidos o Ministério 
Público e o Conselho Penitenciário.
c Arts. 83 a 90 do CP.
c Arts. 710 a 733 do CPP.
c Arts. 89 a 97 do CPM.
c Arts. 618 a 642 do CPPM.
c Arts. 49 a 52 da desta Lei.
c Súm. no 441 do STJ.

Art. 132. Deferido o pedido, o juiz especifi‑
cará as condições a que fica subordinado o 
livramento.
c Art. 178 desta Lei.

§ 1o Serão sempre impostas ao liberado condi‑
cional as obrigações seguintes:
a) obter ocupação lícita, dentro de prazo ra‑

zoável se for apto para o trabalho;
b) comunicar periodicamente ao juiz sua 

ocupação;
c) não mudar do território da comarca do 

Juízo da Execução, sem prévia autorização 
deste.

§  2o Poderão ainda ser impostas ao libera‑
do condicional, entre outras obrigações, as 
seguintes:
a) não mudar de residência sem comunicação 

ao juiz e à autoridade incumbida da obser‑
vação cautelar e de proteção;

b) recolher‑se à habitação em hora fixada;
c) não frequentar determinados lugares;
d) VETADA. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010;
e) utilizar equipamento de monitoração 

eletrônica.
c Alínea e acrescida pela Lei no  14.843, de 

11-4-2024.

Art. 133. Se for permitido ao liberado residir 
fora da comarca do Juízo da Execução, reme‑
ter‑se‑á cópia da sentença do livramento ao 
juízo do lugar para onde ele se houver transfe‑
rido e à autoridade incumbida da observação 
cautelar e de proteção.
c Art. 178 desta Lei.

Art. 134. O liberado será advertido da obriga‑
ção de apresentar‑se imediatamente às autori‑
dades referidas no artigo anterior.
Art. 135. Reformada a sentença denegatória 
do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis.
Art. 136. Concedido o benefício, será expedi‑
da a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença em duas vias, remetendo‑se uma à 
autoridade administrativa incumbida da execu‑
ção e outra ao Conselho Penitenciário.
Art. 137. A cerimônia do livramento condicio‑
nal será realizada solenemente no dia marcado 
pelo presidente do Conselho Penitenciário, no 
estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena, observando‑se o seguinte:
I – a sentença será lida ao liberando, na pre‑
sença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele 
designado, ou, na falta, pelo juiz;
II – a autoridade administrativa chamará a 
atenção do liberando para as condições im‑
postas na sentença de livramento;
III – o liberando declarará se aceita as condições.
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§ 1o De tudo, em livro próprio, será lavrado 
termo subscrito por quem presidir a cerimônia 
e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não 
souber ou não puder escrever.
§ 2o Cópia desse termo deverá ser remetida ao 
juiz da execução.
Art. 138. Ao sair o liberado do estabelecimen‑
to penal, ser‑lhe‑á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma 
caderneta, que exibirá à autoridade judiciária 
ou administrativa, sempre que lhe for exigida.
§ 1o A caderneta conterá:
a) a identificação do liberado;
b) o texto impresso do presente Capítulo;
c) as condições impostas.
§ 2o Na falta de caderneta, será entregue ao 
liberado um salvo‑conduto, em que cons‑
tem as condições do livramento, podendo 
substituir‑se a ficha de identificação ou o seu 
retrato pela descrição dos sinais que possam 
identificá‑lo.
§ 3o Na caderneta e no salvo‑conduto deverá 
haver espaço para consignar‑se o cumprimento 
das condições referidas no artigo 132 desta Lei.
Art. 139. A observação cautelar e a proteção 
realizadas por serviço social penitenciário, Pa‑
tronato ou Conselho da Comunidade terão a 
finalidade de:
I – fazer observar o cumprimento das condi‑
ções especificadas na sentença concessiva do 
benefício;
II – proteger o beneficiário, orientando‑o na 
execução de suas obrigações e auxiliando‑o na 
obtenção de atividade laborativa.
Parágrafo único. A entidade encarregada da 
observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciá‑
rio, para efeito da representação prevista nos 
artigos 143 e 144 desta Lei.
Art. 140. A revogação do livramento condicio‑
nal dar‑se‑á nas hipóteses previstas nos artigos 
86 e 87 do Código Penal.
Parágrafo único. Mantido o livramento con‑
dicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as 
condições.
Art. 141. Se a revogação for motivada por in‑
fração penal anterior à vigência do livramento, 
computar‑se‑á como tempo de cumprimento 
da pena o período de prova, sendo permitida, 
para a concessão de novo livramento, a soma 
do tempo das duas penas.
Art. 142. No caso de revogação por outro 
motivo, não se computará na pena o tempo 
em que esteve solto o liberado, e tampouco 
se concederá, em relação à mesma pena, novo 
livramento.
Art. 143. A revogação será decretada a re‑
querimento do Ministério Público, mediante 
representação do Conselho Penitenciário, ou, 
de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado.
c Art. 139, parágrafo único, desta Lei.
Art. 144. O Juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da Defensoria Pública ou 
mediante representação do Conselho Peniten‑
ciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as 
condições especificadas na sentença, devendo 
o respectivo ato decisório ser lido ao liberado 
por uma das autoridades ou funcionários indi‑
cados no inciso I do caput do art. 137 desta Lei, 
observado o disposto nos incisos II e III e §§ 1o 
e 2o do mesmo artigo.
c Artigo com a redação dada pela Lei no 12.313, de 

19-8-2010.
c Art. 139, parágrafo único, desta Lei.

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infra‑
ção penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministé‑
rio Público, suspendendo o curso do livramen‑
to condicional, cuja revogação, entretanto, 
ficará dependendo da decisão final.
Art. 146. O juiz, de ofício, a requerimento do 
interessado, do Ministério Público ou mediante 
representação do Conselho Penitenciário, jul‑
gará extinta a pena privativa de liberdade, se 
expirar o prazo do livramento sem revogação.
Seção VI

DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA
c Seção VI acrescida pela Lei no  12.258, de 

15-6-2010.
c Art. 319, IX, do CPP.
c Dec. no  7.627, de 24-11-2011, regulamenta os 

arts. 146-B, 146-C e 146-D desta Lei.
Art. 146‑A. VETADO. Lei no  12.258, de 
15‑6‑2010.
Art. 146‑B. O juiz poderá definir a fiscalização 
por meio da monitoração eletrônica quando:
c Caput do art. 146-B acrescido pela Lei no 12.258, de 

15-6-2010.

I – VETADO. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010;
II – autorizar a saída temporária no regime 
semiaberto;
III – VETADO. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010;
IV – determinar a prisão domiciliar;
V – VETADO. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010;
c Incisos I a V acrescidos pela Lei no  12.258, de 

15-6-2010.

VI – aplicar pena privativa de liberdade a ser 
cumprida nos regimes aberto ou semiaberto, 
ou conceder progressão para tais regimes;
VII – aplicar pena restritiva de direitos que 
estabeleça limitação de frequência a lugares 
específicos;
VIII – conceder o livramento condicional.
c Incisos VI a VIII acrescidos pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

Parágrafo único. VETADO. Lei no 12.258, de 
15‑6‑2010.
Art. 146‑C. O condenado será instruído acer‑
ca dos cuidados que deverá adotar com o equi‑
pamento eletrônico e dos seguintes deveres:
c Caput do art. 146-C acrescido pela Lei no 12.258, de 

15-6-2010.

I – receber visitas do servidor responsável pela 
monitoração eletrônica, responder aos seus 
contatos e cumprir suas orientações;
II – abster‑se de remover, de violar, de modifi‑
car, de danificar de qualquer forma o disposi‑
tivo de monitoração eletrônica ou de permitir 
que outrem o faça;
III – VETADO. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010.
c Incisos I a III acrescidos pela Lei no  12.258, de 

15-6-2010.

Parágrafo único. A violação comprovada dos 
deveres previstos neste artigo poderá acarre‑
tar, a critério do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a defesa:
c Caput do parágrafo único acrescido pela Lei 

no 12.258, de 15-6-2010.

I – a regressão do regime;
II – a revogação da autorização de saída 
temporária;
III a V – VETADOS. Lei no 12.258, de 15‑6‑2010;
VI – a revogação da prisão domiciliar;
VII – advertência, por escrito, para todos os 
casos em que o juiz da execução decida não 
aplicar alguma das medidas previstas nos inci‑
sos de I a VI deste parágrafo;
c Incisos I a VII acrescidos pela Lei no 12.258, de 

15-6-2010.

VIII – a revogação do livramento condicional;
IX – a conversão da pena restritiva de direitos 
em pena privativa de liberdade.
c Incisos VIII e IX acrescidos pela Lei no 14.843, de 

11-4-2024.

Art. 146‑D. A monitoração eletrônica poderá 
ser revogada:
I – quando se tornar desnecessária ou inade‑
quada;
II – se o acusado ou condenado violar os deve‑
res a que estiver sujeito durante a sua vigência 
ou cometer falta grave.
c Art. 146-D acrescido pela Lei no  12.258, de 

15-6-2010.

Art. 146‑E. O condenado por crime contra 
a mulher por razões da condição do sexo fe‑
minino, nos termos do § 1o do art. 121‑A do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), ao usufruir de qualquer 
benefício em que ocorra a sua saída de esta‑
belecimento penal, será fiscalizado por meio 
de monitoração eletrônica.
c Art. 146-E acrescido pela Lei no  14.994, de 

9-10-2024.

CAPÍTULO II
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 147. Transitada em julgado a sentença 
que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
de execução, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, promoverá a execução, po‑
dendo, para tanto, requisitar, quando neces‑
sário, a colaboração de entidades públicas ou 
solicitá‑la a particulares.
c Arts. 43 a 48, 54 e 55 do CP.

Art. 148. Em qualquer fase da execução, po‑
derá o juiz, motivadamente, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de 
serviços à comunidade e de limitação de fim 
de semana, ajustando‑as às condições pessoais 
do condenado e às características do estabele‑
cimento, da entidade ou do programa comu‑
nitário ou estatal.

Seção II
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

À COMUNIDADE
Art. 149. Caberá ao juiz da execução:
c Art. 46 do CP.

I – designar a entidade ou programa comuni‑
tário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado 
deverá trabalhar gratuitamente, de acordo 
com as suas aptidões;
II – determinar a intimação do condenado, 
cientificando‑o da entidade, dias e horário em 
que deverá cumprir a pena;
III – alterar a forma de execução, a fim de 
ajustá‑la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho.
§ 1o O trabalho terá a duração de oito horas se‑
manais e será realizado aos sábados, domingos 
e feriados, ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz.
§ 2o A execução terá início a partir da data do 
primeiro comparecimento.
Art. 150. A entidade beneficiada com a pres‑
tação de serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado 
das atividades do condenado, bem como, a 
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Art. 263. O Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de‑
zembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
c Alterações inseridas no texto do referido Código.

Art. 264. O artigo 102 da Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, fica acrescido do se‑
guinte item:
c Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráfi‑
cas da União, da administração direta ou indi‑
reta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Federal, promoverão edição 
popular do texto integral deste Estatuto, que 
será posto à disposição das escolas e das enti‑
dades de atendimento e de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente.
Art. 265‑A. O poder público fará periodica‑
mente ampla divulgação dos direitos da crian‑
ça e do adolescente nos meios de comunicação 
social.
Parágrafo único. A divulgação a que se refe‑
re o caput será veiculada em linguagem clara, 
compreensível e adequada a crianças e adoles‑
centes, especialmente às crianças com idade 
inferior a 6 (seis) anos.
c Art. 265‑A acrescido pela Lei no  13.257, de 

8‑3‑2016.

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período de va‑
cância deverão ser promovidas atividades e 
campanhas de divulgação e esclarecimentos 
acerca do disposto nesta Lei.
Art. 267. Revogam‑se as Leis nos 4.513, de 
1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Có‑
digo de Menores), e as demais disposições em 
contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.072,  
DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do artigo 5o, inciso XLIII, da Constituição 

Federal, e determina outras providências.
c Publicada no DOU de 26‑7‑1990.
c Art. 17 da Lei no  13.260, de 16‑3‑2016 (Lei 

Antiterrorismo).

Art. 1o São considerados hediondos os seguin‑
tes crimes, todos tipificados no Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, consumados ou tentados:
c Caput com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6‑9‑1994.

I – homicídio (art.  121), quando praticado 
em atividade típica de grupo de extermínio, 
ainda que cometido por 1 (um) só agente, e 
homicídio qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, 
II, III, IV, V, VII, VIII e IX);
c Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9‑10‑2024.

I‑A – lesão corporal dolosa de natureza gravís‑
sima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida de 
morte (art. 129, § 3o), quando praticadas con‑
tra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 
e 144 da Constituição Federal, integrantes do 
sistema prisional e da Força Nacional de Segu‑
rança Pública, no exercício da função ou em 
decorrência dela, ou contra seu cônjuge, com‑

panheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;
c Inciso I‑A acrescido pela Lei no  13.142, de 

6‑7‑2015.

I‑B – feminicídio (art. 121‑A);
c Inciso I‑B acrescido pela Lei no  14.994, de 

9‑10‑2024.

II – roubo:
a) circunstanciado pela restrição de liberdade 

da vítima (art. 157, § 2o, inciso V);
b) circunstanciado pelo emprego de arma de 

fogo (art. 157, § 2o‑A, inciso I) ou pelo em‑
prego de arma de fogo de uso proibido ou 
restrito (art. 157, § 2o‑B);

c) qualificado pelo resultado lesão corporal 
grave ou morte (art. 157, § 3o);

III – extorsão qualificada pela restrição da liber‑
dade da vítima, ocorrência de lesão corporal 
ou morte (art. 158, § 3o);
c Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24‑12‑2019.

IV – extorsão mediante sequestro e na forma 
qualificada (artigo 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
c Inciso IV com a redação dada Lei no  8.930, de 

6‑9‑1994.
c Art. 158, § 3o, do CP.

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
VI – estupro de vulnerável (art. 217‑A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o);
c Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 12.015, de 7‑8‑2009.

VII – epidemia com resultado morte (artigo 
267, § 1o);
c Inciso VII com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6‑9‑1994.

VII‑A – VETADO. Lei no 9.695, de 20‑8‑1998;
VII‑B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêu‑
ticos ou medicinais (artigo 273, caput e § 1o, 
§ 1o‑A e § 1o‑B, com a redação dada pela Lei 
no 9.677, de 2‑7‑1998);
c Inciso VII‑B acrescido pela Lei no  9.695, de 

20‑8‑1998.

VIII – favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de criança 
ou adolescente ou de vulnerável (art. 218‑B, 
caput, e §§ 1o e 2o);
c Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.978, de 

21‑5‑2014.

IX – furto qualificado pelo emprego de explo‑
sivo ou de artefato análogo que cause perigo 
comum (art. 155, § 4o‑A);
c Inciso IX acrescido pela Lei no  13.964, de 

24‑12‑2019.

X – induzimento, instigação ou auxílio a sui‑
cídio ou a automutilação realizados por meio 
da rede de computadores, de rede social ou 
transmitidos em tempo real (art. 122, caput 
e § 4o);
XI – sequestro e cárcere privado cometido 
contra menor de 18 (dezoito) anos (art. 148, 
§ 1o, inciso IV);
XII – tráfico de pessoas cometido contra crian‑
ça ou adolescente (art. 149‑A, caput, incisos I 
a V, e § 1o, inciso II).
c Incisos X a XII acrescidos pela Lei no 14.811, de 

12‑1‑2024.

Parágrafo único. Consideram‑se também he‑
diondos, tentados ou consumados:
c Caput do parágrafo único com a redação dada pela 

Lei no 13.964, de 24‑12‑2019.

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1o, 
2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 
1956;

II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
III – o crime de comércio ilegal de armas de 
fogo, previsto no art. 17 da Lei no 10.826, de 
22 de dezembro de 2003;
IV – o crime de tráfico internacional de arma 
de fogo, acessório ou munição, previsto no 
art. 18 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;
V – o crime de organização criminosa, quando 
direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado;
c Incisos I a V com a redação dada pela Lei no 13.964, 

de 24‑12‑2019.

VI – os crimes previstos no Dec.‑Lei no 1.001, 
de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Mili‑
tar), que apresentem identidade com os crimes 
previstos no art. 1o desta Lei;
c Inciso VI acrescido pela Lei no  14.688, de 

20‑9‑2023.

VII – os crimes previstos no § 1o do art. 240 e 
no art. 241‑B da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
c Inciso VII acrescido pela Lei no  14.811, de 

12‑1‑2024.

Art. 2o Os crimes hediondos, a prática da tor‑
tura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e o terrorismo são insuscetíveis de:
c Súm. Vinc. no 26 do STF.

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança.
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28‑3‑2007.
c Art. 323, II, do CPP.

§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida inicialmente em regime fechado.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28‑3‑2007.

§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24‑12‑2019.
§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade.
c § 3o com a redação dada pela Lei no 11.464, de 

28‑3‑2007.

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe 
a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
nos crimes previstos neste artigo, terá o pra‑
zo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada 
necessidade.
c § 4o acrescido pela Lei no 11.464, de 28‑3‑2007.

Art. 3o A União manterá estabelecimentos 
penais, de segurança máxima, destinados ao 
cumprimento de penas impostas a condenados 
de alta periculosidade, cuja permanência em 
presídios estaduais ponha em risco a ordem ou 
incolumidade pública.
c Arts. 52 e 86, § 2o, da LEP.

Art. 4o VETADO.
Art. 5o Ao artigo 83 do Código Penal é acres‑
cido o seguinte inciso:
c Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 6o Os artigos 157, § 3o; 159, caput e seus 
§§ 1o, 2o e 3o; 213; 214; 223, caput e seu pará‑
grafo único; 267, caput e 270, caput, todos do 
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
c Alterações inseridas no texto do referido Código.
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uso não autorizado pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA;
II – a dispensação, o pagamento, o ressarci‑
mento ou o reembolso de medicamento e 
produto, nacional ou importado, sem registro 
na ANVISA.
c Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo:
I – medicamento e produto em que a indica‑
ção de uso seja distinta daquela aprovada no 
registro na ANVISA, desde que seu uso tenha 
sido recomendado pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (CONITEC), demonstradas as evidên‑
cias científicas sobre a eficácia, a acurácia, a 
efetividade e a segurança, e esteja padroniza‑
do em protocolo estabelecido pelo Ministério 
da Saúde;
II – medicamento e produto recomendados 
pela CONITEC e adquiridos por intermédio de 
organismos multilaterais internacionais, para 
uso em programas de saúde pública do Minis‑
tério da Saúde e suas entidades vinculadas, nos 
termos do § 5o do art. 8o da Lei no 9.782, de 26 
de janeiro de 1999.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.313, de 

21-3-2022.

Art. 19‑U. A responsabilidade financeira pelo 
fornecimento de medicamentos, produtos de 
interesse para a saúde ou procedimentos de 
que trata este Capítulo será pactuada na Co‑
missão Intergestores Tripartite.
c Art. 19-U acrescido pela Lei no  12.401, de 

28-4-2011.

Art. 19‑V. Os gestores do SUS, em todas as es‑
feras, realizarão campanhas permanentes de 
conscientização contra a automedicação, com 
o objetivo de informar a população sobre os 
riscos dessa prática, especialmente quanto à 
ingestão de antibióticos ou de medicamentos 
sujeitos a controle especial.
c Art. 19-V acrescido pela Lei no 14.912, de 3-7-2024.

Art. 19‑W. Os laboratórios farmacêuticos de 
natureza pública que tiverem as condições 
técnicas para a produção de fármacos deve‑
rão produzir os princípios ativos destinados 
ao tratamento das doenças determinadas so‑
cialmente, nos termos de regulamento.
§ 1o Os laboratórios farmacêuticos de nature‑
za pública que não tiverem as condições téc‑
nicas para a produção de fármacos poderão 
desenvolver projetos e celebrar acordos, con‑
vênios e outros ajustes com vistas à adaptação 
de sua linha produtiva e à aquisição de tec‑
nologias e processos direcionados à produção 
farmoquímica.
§ 2o O poder público fica autorizado a finan‑
ciar, a estimular, a promover e a buscar par‑
cerias nacionais e internacionais com labora‑
tórios farmoquímicos que detenham a tecno‑
logia para a produção de fármacos, a fim de 
obter os requisitos necessários à transferência 
dessa tecnologia e do conhecimento para os 
laboratórios de natureza pública capacitados 
na forma deste artigo.
c Art.19-W acrescido pela Lei no  14.977, de 18-

9-2024, para vigorar após 365 dias de sua 
publicação.

TÍTULO III – DOS SERVIÇOS PRIVADOS 
DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20. Os serviços privados de assistência à 
saúde caracterizam‑se pela atuação, por inicia‑
tiva própria, de profissionais liberais, legalmen‑
te habilitados, e de pessoas jurídicas de direito 
privado na promoção, proteção e recuperação 
da saúde.
Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de 
assistência à saúde, serão observados os prin‑
cípios éticos e as normas expedidas pelo órgão 
de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
quanto às condições para seu funcionamento.
Art. 23. É permitida a participação direta ou 
indireta, inclusive controle, de empresas ou de 
capital estrangeiro na assistência à saúde nos 
seguintes casos:
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

I – doações de organismos internacionais vin‑
culados à Organização das Nações Unidas, de 
entidades de cooperação técnica e de financia‑
mento e empréstimos;
II – pessoas jurídicas destinadas a instalar, ope‑
racionalizar ou explorar:
a) hospital geral, inclusive filantrópico, hospi‑

tal especializado, policlínica, clínica geral e 
clínica especializada; e

b) ações e pesquisas de planejamento fami‑
liar;

III – serviços de saúde mantidos, sem finalidade 
lucrativa, por empresas, para atendimento de 
seus empregados e dependentes, sem qual‑
quer ônus para a seguridade social; e
IV – demais casos previstos em legislação 
específica.
c Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.097, de 

19-1-2015.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 24. Quando as suas disponibilidades fo‑
rem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial à população de uma determinada 
área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá 
recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa 
privada.
Parágrafo único. A participação comple‑
mentar dos serviços privados será formalizada 
mediante contrato ou convênio, observadas, a 
respeito, as normas de direito público.
Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos 
terão preferência para participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Art. 26. Os critérios e valores para a remune‑
ração de serviços e os parâmetros de cobertu‑
ra assistencial serão estabelecidos pela direção 
nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 
aprovados no Conselho Nacional de Saúde.
§ 1o Na fixação dos critérios, valores, formas 
de reajuste e de pagamento da remuneração 
aludida neste artigo, a direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS) deverá funda‑
mentar seu ato em demonstrativo econômi‑
co‑financeiro que garanta a efetiva qualidade 
de execução dos serviços contratados.

§ 2o Os serviços contratados submeter‑se‑ão às 
normas técnicas e administrativas e aos prin‑
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), mantido o equilíbrio econômico e finan‑
ceiro do contrato.
§ 3o VETADO.
§ 4o Aos proprietários, administradores e diri‑
gentes de entidades ou serviços contratados é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de 
confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 5o Os valores a que se refere o caput deste 
artigo, para o conjunto das remunerações 
dos serviços de saúde, serão definidos no mês 
de dezembro de cada ano, por meio de ato 
do Ministério da Saúde, devendo‑se buscar 
a garantia da qualidade do atendimento, o 
equilíbrio econômico‑financeiro na prestação 
dos serviços e a preservação do valor real des‑
tinado à remuneração de serviços, observada 
a disponibilidade orçamentária e financeira.
c § 5o acrescido pela Lei no 14.820, de 16-1-2024.

TÍTULO III‑A – DA TELESSAÚDE
c Título III-A acrescido pela Lei no  14.510, de 

27-12-2022.

Art. 26‑A. A telessaúde abrange a prestação 
remota de serviços relacionados a todas as 
profissões da área da saúde regulamentadas 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo 
federal e obedecerá aos seguintes princípios:
I – autonomia do profissional de saúde;
II – consentimento livre e informado do 
paciente;
III – direito de recusa ao atendimento na mo‑
dalidade telessaúde, com a garantia do atendi‑
mento presencial sempre que solicitado;
IV – dignidade e valorização do profissional 
de saúde;
V – assistência segura e com qualidade ao 
paciente;
VI – confidencialidade dos dados;
VII – promoção da universalização do aces‑
so dos brasileiros às ações e aos serviços de 
saúde;
VIII – estrita observância das atribuições legais 
de cada profissão;
IX – responsabilidade digital.
Art. 26‑B. Para fins desta Lei, considera‑se 
telessaúde a modalidade de prestação de ser‑
viços de saúde a distância, por meio da uti‑
lização das tecnologias da informação e da 
comunicação, que envolve, entre outros, a 
transmissão segura de dados e informações de 
saúde, por meio de textos, de sons, de imagens 
ou outras formas adequadas.
Parágrafo único. Os atos do profissional de 
saúde, quando praticados na modalidade te‑
lessaúde, terão validade em todo o território 
nacional.
Art. 26‑C. Ao profissional de saúde são as‑
seguradas a liberdade e a completa indepen‑
dência de decidir sobre a utilização ou não da 
telessaúde, inclusive com relação à primeira 
consulta, atendimento ou procedimento, e 
poderá indicar a utilização de atendimento 
presencial ou optar por ele, sempre que en‑
tender necessário.
Art. 26‑D. Compete aos conselhos federais de 
fiscalização do exercício professional a norma‑
tização ética relativa à prestação dos serviços 
previstos neste Título, aplicando‑se os padrões 
normativos adotados para as modalidades de 
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ções da lei processual, conforme o artigo 282 
do Código de Processo Civil, e ser instruída, 
necessariamente, com:
c Refere‑se ao CPC/1973.
c Art. 319, caput, I a VI, do CPC/2015.

I – o original da sentença arbitral ou uma có‑
pia devidamente certificada, autenticada pelo 
consulado brasileiro e acompanhada de tradu‑
ção oficial;
II – o original da convenção de arbitragem ou 
cópia devidamente certificada, acompanhada 
de tradução oficial.
Art. 38. Somente poderá ser negada a homo‑
logação para o reconhecimento ou execução 
de sentença arbitral estrangeira, quando o réu 
demonstrar que:
c Art. 319, caput, I a VI, do CPC/2015.

I – as partes na convenção de arbitragem eram 
incapazes;
II – a convenção de arbitragem não era válida 
segundo a lei à qual as partes a submeteram, 
ou, na falta de indicação, em virtude da lei do 
país onde a sentença arbitral foi proferida;
III – não foi notificado da designação do árbitro 
ou do procedimento de arbitragem, ou tenha 
sido violado o princípio do contraditório, im‑
possibilitando a ampla defesa;
IV – a sentença arbitral foi proferida fora dos 
limites da convenção de arbitragem, e não foi 
possível separar a parte excedente daquela 
submetida à arbitragem;
V – a instituição da arbitragem não está de 
acordo com o compromisso arbitral ou cláusula 
compromissória;
VI – a sentença arbitral não se tenha, ainda, 
tornado obrigatória para as partes, tenha sido 
anulada, ou, ainda, tenha sido suspensa por 
órgão judicial do país onde a sentença arbitral 
for prolatada.
Art. 39. A homologação para o reconhecimen‑
to ou a execução da sentença arbitral estran‑
geira também será denegada se o Superior 
Tribunal de Justiça constatar que:
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.129, de 

26‑5‑2015.

I – segundo a lei brasileira, o objeto do litígio 
não é suscetível de ser resolvido por arbitra‑
gem;
II – a decisão ofende a ordem pública nacional.
Parágrafo único. Não será considerada ofen‑
sa à ordem pública nacional a efetivação da 
citação da parte residente ou domiciliada no 
Brasil, nos moldes da convenção de arbitragem 
ou da lei processual do país onde se realizou a 
arbitragem, admitindo‑se, inclusive, a citação 
postal com prova inequívoca de recebimento, 
desde que assegure à parte brasileira tempo 
hábil para o exercício do direito de defesa.
c Súm. no 429 do STJ.

Art. 40. A denegação da homologação para 
reconhecimento ou execução de sentença ar‑
bitral estrangeira por vícios formais, não obsta 
que a parte interessada renove o pedido, uma 
vez sanados os vícios apresentados.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. Os artigos 267, inciso VII; 301, inciso 
IX; e 584, inciso III, do Código de Processo Civil 
passam a ter a seguinte redação:
c Alterações inseridas no texto do referido Código.
c O art. 584 foi revogado pela Lei no 11.232, de 22‑

12‑2005, que altera o CPC/1973, para estabelecer 
a fase de cumprimento das sentenças no processo 
de conhecimento e revogar dispositivos relativos 

à execução fundada em título judicial, e dá outras 
providências.

c Refere‑se ao CPC/1973.
c Arts. 64, 337 e 485 do CPC/2015.

Art. 42. O artigo 520 do Código de Processo 
Civil passa a ter mais um inciso, com a seguinte 
redação:
c Alterações inseridas no texto do referido Código.
c Refere‑se ao CPC/1973.
c Arts. 995 e 1.012 do CPC/2015.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor sessenta dias 
após a data de sua publicação.
Art. 44. Ficam revogados os artigos 1.037 
a 1.048 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 
1916, Código Civil Brasileiro; os artigos 101 e 
1.072 a 1.102 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil; e demais 
disposições em contrário.
c A Lei no 3.071, de 1o‑1‑1916, foi revogada pela Lei 

no 10.406, de 10‑1‑2002 (Código Civil).
c Lei no 13.105, de 16‑3‑2015 (Novo Código de Pro‑

cesso Civil.

Brasília, 23 de setembro de 1996;  
175o da Independência e  

108o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.394,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional.

c Publicada no DOU de 23‑12‑1996.

TÍTULO I – DA EDUCAÇÃO

Art. 1o A educação abrange os processos for‑
mativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas insti‑
tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.
§ 1o Esta Lei disciplina a educação escolar, que 
se desenvolve, predominantemente, por meio 
do ensino, em instituições próprias.
§ 2o A educação escolar deverá vincular‑se ao 
mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E FINS 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2o A educação, dever da família e do Esta‑
do, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fina‑
lidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.
Art. 3o O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e per‑
manência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pe‑
dagógicas;
IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V – coexistência de instituições públicas e pri‑
vadas de ensino;
VI – gratuidade do ensino público em estabe‑
lecimentos oficiais;
VII – valorização do profissional da educação 
escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público, 
na forma desta Lei e da legislação dos respecti‑
vos Estados e Municípios e do Distrito Federal;
c Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 14.644, 

de 2‑8‑2023.

IX – garantia de padrão de qualidade;
X – valorização da experiência extraescolar;
XI – vinculação entre a educação escolar, o tra‑
balho e as práticas sociais;
XII – consideração com a diversidade étnico‑ra‑
cial;
c Inciso XII acrescido pela Lei no 12.796, de 4‑4‑2013.

XIII – garantia do direito à educação e à apren‑
dizagem ao longo da vida;
c Inciso XIII acrescido pela Lei no  13.632, de 

6‑3‑2018.

XIV – respeito à diversidade humana, linguís‑
tica, cultural e identitária das pessoas surdas, 
surdo‑cegas e com deficiência auditiva;
c Inciso XIV acrescido pela Lei no  14.191, de 

3‑8‑2021.

XV – garantia do direito de acesso a infor-
mações públicas sobre a gestão da educação.
c Inciso XV acrescido pela Lei no  15.001, de 

16‑10‑2024.

TÍTULO III – DO DIREITO À EDUCAÇÃO 
E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4o O dever do Estado com educação esco‑
lar pública será efetivado mediante a garantia 
de:
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
organizada da seguinte forma:
c Caput do inciso I com a redação dada pela Lei 

no 12.796, de 4‑4‑2013.

a) pré‑escola;
b) ensino fundamental;
c) ensino médio;

c Alíneas a a c acrescidas pela Lei no 12.796, de 
4‑4‑2013.

II – educação infantil gratuita às crianças de 
até 5 (cinco) anos de idade;
III – atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com deficiência, trans‑
tornos globais do desenvolvimento e altas ha‑
bilidades ou superdotação, transversal a todos 
os níveis, etapas e modalidades, preferencial‑
mente na rede regular de ensino;
IV – acesso público e gratuito aos ensinos fun‑
damental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria;
c Incisos II a IV com a redação dada pela Lei 

no 12.796, de 4‑4‑2013.

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequa‑
do às condições do educando;
VII – oferta de educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e mo‑
dalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo‑se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e perma‑
nência na escola;
VIII – atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de pro‑
gramas suplementares de material didático‑es‑
colar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde;
c Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 12.796, 

de 4‑4‑2013.

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, 
definidos como a variedade e a quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispen‑
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sáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino‑aprendizagem adequados à idade e 
às necessidades específicas de cada estudan‑
te, inclusive mediante a provisão de mobiliá‑
rio, equipamentos e materiais pedagógicos 
apropriados;
c Inciso IX com a redação dada pela Lei no 14.333, de 

4‑5‑2022.

X – vaga na escola pública de educação infantil 
ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que 
completar 4 (quatro) anos de idade;
c Inciso X acrescido pela Lei no 11.700, de 13‑6‑2008.

XI – alfabetização plena e capacitação gradual 
para a leitura ao longo da educação básica 
como requisitos indispensáveis para a efetiva‑
ção dos direitos e objetivos de aprendizagem e 
para o desenvolvimento dos indivíduos.
c Inciso XI acrescido pela Lei no  14.407, de 

12‑7‑2022.

XII – educação digital, com a garantia de co‑
nectividade de todas as instituições públicas 
de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso peda‑
gógico, com o desenvolvimento de competên‑
cias voltadas ao letramento digital de jovens e 
adultos, criação de conteúdos digitais, comu‑
nicação e colaboração, segurança e resolução 
de problemas.
c Inciso XII acrescido pela Lei no  14.533, de 

11‑1‑2023.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no 
inciso XII do caput deste artigo, as relações en‑
tre o ensino e a aprendizagem digital deverão 
prever técnicas, ferramentas e recursos digitais 
que fortaleçam os papéis de docência e apren‑
dizagem do professor e do aluno e que criem 
espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.533, de 

11‑1‑2023.

Art. 4o‑A. É assegurado atendimento edu‑
cacional, durante o período de internação, 
ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou 
domiciliar por tempo prolongado, conforme 
dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa.
c Art. 4o‑A acrescido pela Lei no  13.716, de 

24‑9‑2018.
c Art. 6o, § 3o, da Lei no 14.040, de 18‑8‑2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20‑3‑2020.

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória 
é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comu‑
nitária, organização sindical, entidade de clas‑
se ou outra legalmente constituída e, ainda, 
o Ministério Público, acionar o poder público 
para exigi‑lo.
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4‑4‑2013.

§ 1o O poder público, na esfera de sua compe‑
tência federativa, deverá:
c Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 12.796, de 4‑4‑2013.

I – recensear anualmente as crianças e adoles‑
centes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluíram a educação básica;
c Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4‑4‑2013.

II – fazer‑lhes a chamada pública;
III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
frequência à escola;

IV – divulgar a lista de espera por vagas nos 
estabelecimentos de educação básica de sua 
rede, inclusive creches, por ordem de coloca‑
ção e, sempre que possível, por unidade es‑
colar, bem como divulgar os critérios para a 
elaboração da lista;
c Inciso IV acrescido pela Lei no  14.685, de 

20‑9‑2023.

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos 
estudantes acesso aos resultados das avalia-
ções de qualidade e de rendimento escolar 
nas instituições de ensino, diretamente rea-
lizadas por ele ou em parceria com organiza-
ções internacionais.
c Inciso V acrescido pela Lei no  15.001, de 

16‑10‑2024.

§  2o Em todas as esferas administrativas, o 
Poder Público assegurará em primeiro lugar o 
acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste 
artigo, contemplando em seguida os demais 
níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.
§  3o Qualquer das partes mencionadas no 
caput deste artigo tem legitimidade para pe‑
ticionar no Poder Judiciário, na hipótese do 
§ 2o do art. 208 da Constituição Federal, sen‑
do gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.
§ 4o Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do 
ensino obrigatório, poderá ela ser imputada 
por crime de responsabilidade.
§ 5o Para garantir o cumprimento da obriga‑
toriedade de ensino, o Poder Público criará 
formas alternativas de acesso aos diferentes 
níveis de ensino, independentemente da esco‑
larização anterior.
Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efe‑
tuar a matrícula das crianças na educação bási‑
ca a partir dos 4 (quatro) anos de idade.
c Artigo com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4‑4‑2013.

Art. 7o O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educa‑
ção nacional e do respectivo sistema de ensino;
II – autorização de funcionamento e avaliação 
de qualidade pelo Poder Público;
III – capacidade de autofinanciamento, ressal‑
vado o previsto no art. 213 da Constituição 
Federal.
Art. 7o‑A. Ao aluno regularmente matriculado 
em instituição de ensino pública ou privada, de 
qualquer nível, é assegurado, no exercício da 
liberdade de consciência e de crença, o direito 
de, mediante prévio e motivado requerimen‑
to, ausentar‑se de prova ou de aula marcada 
para dia em que, segundo os preceitos de sua 
religião, seja vedado o exercício de tais ativi‑
dades, devendo‑se‑lhe atribuir, a critério da 
instituição e sem custos para o aluno, uma das 
seguintes prestações alternativas, nos termos 
do inciso VIII do caput do art. 5o da Constitui‑
ção Federal:
I – prova ou aula de reposição, conforme o 
caso, a ser realizada em data alternativa, no 
turno de estudo do aluno ou em outro horário 
agendado com sua anuência expressa;
II – trabalho escrito ou outra modalidade de 
atividade de pesquisa, com tema, objetivo e 
data de entrega definidos pela instituição de 
ensino.
§ 1o A prestação alternativa deverá observar os 
parâmetros curriculares e o plano de aula do 
dia da ausência do aluno.

§ 2o O cumprimento das formas de prestação 
alternativa de que trata este artigo substituirá 
a obrigação original para todos os efeitos, in‑
clusive regularização do registro de frequência.
§ 3o As instituições de ensino implementarão 
progressivamente, no prazo de 2 (dois) anos, 
as providências e adaptações necessárias à 
adequação de seu funcionamento às medidas 
previstas neste artigo.
c Art. 2o, parágrafo único, da Lei no 13.796, de 3‑1‑

2019, que dispõe sobre a contagem do prazo pre‑
visto neste parágrafo.

§ 4o O disposto neste artigo não se aplica ao 
ensino militar a que se refere o art. 83 desta 
Lei.
c Art. 7o‑A acrescido pela Lei no 13.796, de 3‑1‑2019.

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão, em regime de co‑
laboração, os respectivos sistemas de ensino.
§ 1o Caberá à União a coordenação da política 
nacional de educação, articulando os diferen‑
tes níveis e sistemas e exercendo função nor‑
mativa, redistributiva e supletiva em relação às 
demais instâncias educacionais.
c Dec. no 9.765, de 11‑4‑2019, institui a Política Na‑

cional de Alfabetização.

§ 2o Os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos desta Lei.
Art. 9o A União incumbir‑se‑á de:
I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios;
II – organizar, manter e desenvolver os órgãos 
e instituições oficiais do sistema federal de en‑
sino e o dos Territórios;
III – prestar assistência técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para o desenvolvimento de seus sistemas de 
ensino e o atendimento prioritário à escolari‑
dade obrigatória, exercendo sua função redis‑
tributiva e supletiva;
IV – estabelecer, em colaboração com os Esta‑
dos, o Distrito Federal e os Municípios, com‑
petências e diretrizes para a educação infantil, 
o ensino fundamental e o ensino médio, que 
nortearão os currículos e seus conteúdos mí‑
nimos, de modo a assegurar formação básica 
comum;
IV‑A – estabelecer, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
diretrizes e procedimentos para identificação, 
cadastramento e atendimento, na educação 
básica e na educação superior, de alunos com 
altas habilidades ou superdotação;
c Inciso IV‑A acrescido pela Lei no  13.234, de 

29‑12‑2015.

V – coletar, analisar e disseminar informações 
sobre a educação;
VI – assegurar processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamen‑
tal, médio e superior, em colaboração com os 
sistemas de ensino, objetivando a definição 
de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;
VII – baixar normas gerais sobre cursos de gra‑
duação e pós‑graduação;
VII‑A – assegurar, em colaboração com os sis‑
temas de ensino, processo nacional de avalia‑
ção das instituições e dos cursos de educação 
profissional técnica e tecnológica;
c Inciso VII‑A acrescido pela Lei no  14.645, de 

2‑8‑2023.
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II – 2 (dois) representantes de cada Conselho 
Escolar da circunscrição de atuação do Fórum 
dos Conselhos Escolares.
c §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.644, de 

2-8-2023.

Art. 14‑A. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão, como prin-
cípios de gestão de suas redes de ensino, a 
transparência e o acesso à informação, deven-
do disponibilizar ao público, em meio eletrô-
nico, informações acessíveis referentes a:
I – número de vagas disponíveis e preenchi-
das por instituição de ensino, lista de espera, 
quando houver, por ordem de colocação, e, 
no caso de instituições federais, especifica-
ção da reserva de vagas, nos termos da Lei 
no 12.711, de 29 de agosto de 2012;
II – bolsas e auxílios para estudo e pesquisa 
concedidos a estudantes, a professores e a 
pesquisadores;
III – atividades ou projetos de pesquisa, ex-
tensão e inovação tecnológica finalizados e 
em andamento, no caso de instituições de 
educação superior;
IV – estatísticas relativas a fluxo e a rendimen-
to escolares;
V – execução física e financeira de programas, 
de projetos e de atividades direcionados à 
educação básica e superior financiados com 
recursos públicos, renúncia fiscal ou subsí-
dios tributários, financeiros ou creditícios, 
discriminados de acordo com a denominação 
a eles atribuída nos diplomas legais que os 
instituíram;
VI – currículo profissional e acadêmico dos 
ocupantes de cargo de direção de instituição 
de ensino e dos membros dos conselhos de 
educação, observadas as disposições da Lei 
no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais);
VII – pautas e atas das reuniões do Conselho 
Nacional de Educação e dos conselhos de edu-
cação dos Estados e do Distrito Federal.
c Art. 14-A acrescido pela Lei no  15.001, de 

16-10-2024.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão 
às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.
Art. 16. O sistema federal de ensino com‑
preende:
I – as instituições de ensino mantidas pela 
União;
II – as instituições de educação superior manti‑
das pela iniciativa privada;
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.868, de 

3-9-2019.

III – os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e 
do Distrito Federal compreendem:
I – as instituições de ensino mantidas, respec‑
tivamente, pelo Poder Público estadual e pelo 
Distrito Federal;
II – as instituições de educação superior manti‑
das pelo Poder Público municipal;
III – as instituições de ensino fundamental 
e médio criadas e mantidas pela iniciativa 
privada;

IV – os órgãos de educação estaduais e do Dis‑
trito Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as 
instituições de educação infantil, criadas e 
mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino 
compreendem:
I – as instituições do ensino fundamental, mé‑
dio e de educação infantil mantidas pelo Poder 
Público municipal;
II – as instituições de educação infantil criadas 
e mantidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferen‑
tes níveis classificam‑se nas seguintes catego‑
rias administrativas:
I – públicas, assim entendidas as criadas ou 
incorporadas, mantidas e administradas pelo 
Poder Público;
II – privadas, assim entendidas as mantidas e 
administradas por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado;
III – comunitárias, na forma da lei.
c Inciso III acrescido pela Lei no 13.868, de 3-9-2019.

§ 1o As instituições de ensino a que se refe‑
rem os incisos II e III do caput deste artigo 
podem qualificar‑se como confessionais, aten‑
didas a orientação confessional e a ideologia 
específicas.
§ 2o As instituições de ensino a que se referem 
os incisos II e III do caput deste artigo podem 
ser certificadas como filantrópicas, na forma 
da lei.
c §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.868, de 

3-9-2019.

Art. 20. Revogado. Lei no 13.868, de 3‑9‑2019.

TÍTULO V – DOS NÍVEIS E DAS 
MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe‑se de:
I – educação básica, formada pela educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio;
II – educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A educação básica tem por finalidades 
desenvolver o educando, assegurar‑lhe a for‑
mação comum indispensável para o exercício 
da cidadania e fornecer‑lhe meios para progre‑
dir no trabalho e em estudos posteriores.
Parágrafo único. São objetivos precípuos da 
educação básica a alfabetização plena e a for‑
mação de leitores, como requisitos essenciais 
para o cumprimento das finalidades constan‑
tes do caput deste artigo.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.407, de 

12-7-2022.

Art. 23. A educação básica poderá organi‑
zar‑se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estu‑
dos, grupos não seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou por 

forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar.
§ 1o A escola poderá reclassificar os alunos, 
inclusive quando se tratar de transferências 
entre estabelecimentos situados no País e no 
exterior, tendo como base as normas curricu‑
lares gerais.
§ 2o O calendário escolar deverá adequar‑se 
às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema 
de ensino, sem com isso reduzir o número de 
horas letivas previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis funda‑
mental e médio, será organizada de acordo 
com as seguintes regras comuns:
I – a carga horária mínima anual será de 800 
(oitocentas) horas para o ensino fundamental 
e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, 
distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando 
houver;
c Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.
c Art. 2o, II, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

II – a classificação em qualquer série ou eta‑
pa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, 

com aproveitamento, a série ou fase ante‑
rior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos proce‑
dentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização ante‑
rior, mediante avaliação feita pela escola, 
que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do candidato e permita sua ins‑
crição na série ou etapa adequada, confor‑
me regulamentação do respectivo sistema 
de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a pro‑
gressão regular por série, o regimento escolar 
pode admitir formas de progressão parcial, 
desde que preservada a sequência do currícu‑
lo, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino;
IV – poderão organizar‑se classes, ou turmas, 
com alunos de séries distintas, com níveis equi‑
valentes de adiantamento na matéria, para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares;
V – a verificação do rendimento escolar obser‑
vará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do de‑

sempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos 
para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas sé‑
ries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recupera‑
ção, de preferência paralelos ao período 
letivo, para os casos de baixo rendimento 
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escolar, a serem disciplinados pelas institui‑
ções de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de frequência fica a cargo da 
escola, conforme o disposto no seu regimento e 
nas normas do respectivo sistema de ensino, exi‑
gida a frequência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação;
VII – cabe a cada instituição de ensino expedir 
históricos escolares, declarações de conclu‑
são de série e diplomas ou certificados de 
conclusão de cursos, com as especificações 
cabíveis.
§ 1o A carga horária mínima anual de que 
trata o inciso I do caput deste artigo será am-

pliada de forma progressiva para 1.400 (mil e 
quatrocentas) horas, considerados os prazos 
e as metas estabelecidos no Plano Nacional 
de Educação.
c § 1o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.
c Art. 2o, II, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a 
oferta de educação de jovens e adultos e de 
ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando, conforme o inciso VI do art. 4o.

c §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, 
de 16-2-2017.

Art. 25. Será objetivo permanente das autori‑
dades responsáveis alcançar relação adequa‑
da entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema 
de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabele‑
cer parâmetro para atendimento do disposto 
neste artigo.
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
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II – elaborar o regulamento de seu pessoal 
em conformidade com as normas gerais 
concernentes;
III – aprovar e executar planos, programas e 
projetos de investimentos referentes a obras, 
serviços e aquisições em geral, de acordo com 
os recursos alocados pelo respectivo Poder 
mantenedor;
IV – elaborar seus orçamentos anuais e 
plurianuais;
V – adotar regime financeiro e contábil que 
atenda às suas peculiaridades de organização 
e funcionamento;
VI – realizar operações de crédito ou de finan‑
ciamento, com aprovação do Poder competen‑
te, para aquisição de bens imóveis, instalações 
e equipamentos;
VII – efetuar transferências, quitações e tomar 
outras providências de ordem orçamentária, fi‑
nanceira e patrimonial necessárias ao seu bom 
desempenho.
§ 2o Atribuições de autonomia universitária po‑
derão ser estendidas a instituições que com‑
provem alta qualificação para o ensino ou para 
a pesquisa, com base em avaliação realizada 
pelo Poder Público.
Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmen‑
te, em seu Orçamento Geral, recursos sufi‑
cientes para manutenção e desenvolvimento 
das instituições de educação superior por ela 
mantidas.
Art. 56. As instituições públicas de educação 
superior obedecerão ao princípio da gestão 
transparente e democrática, assegurada a 
existência de órgãos colegiados deliberativos, 
dos quais participarão os segmentos da comu-
nidade institucional, local e regional.
c Caput com a redação dada pela Lei no 15.001, de 

16-10-2024.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os do‑
centes ocuparão setenta por cento dos as‑
sentos em cada órgão colegiado e comissão, 
inclusive nos que tratarem da elaboração e 
modificações estatutárias e regimentais, bem 
como da escolha de dirigentes.
Art. 57. Nas instituições públicas de educação 
superior, o professor ficará obrigado ao míni‑
mo de oito horas semanais de aulas.

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende‑se por educação especial, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de edu‑
cação escolar oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol‑
vimento e altas habilidades ou superdotação.
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de 
apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de edu‑
cação especial.
§ 2o O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições espe‑
cíficas dos alunos, não for possível a sua inte‑
gração nas classes comuns de ensino regular.
§ 3o A oferta de educação especial, nos termos 
do caput deste artigo, tem início na educação 
infantil e estende‑se ao longo da vida, obser‑

vados o inciso III do art. 4o e o parágrafo único 
do art. 60 desta Lei.
c § 3o com a redação dada pela Lei no 13.632, de 

6-3-2018.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão 
aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação:
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

I – currículos, métodos, técnicas, recursos edu‑
cativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades;
II – terminalidade específica para aqueles que 
não puderem atingir o nível exigido para a con‑
clusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados;
III – professores com especialização adequada 
em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensi‑
no regular capacitados para a integração des‑
ses educandos nas classes comuns;
IV – educação especial para o trabalho, visando 
a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os ór‑
gãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas 
artística, intelectual ou psicomotora;
V – acesso igualitário aos benefícios dos pro‑
gramas sociais suplementares disponíveis para 
o respectivo nível do ensino regular.
Art. 59‑A. O poder público deverá instituir 
cadastro nacional de alunos com altas ha‑
bilidades ou superdotação matriculados na 
educação básica e na educação superior, a fim 
de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das po‑
tencialidades desse alunado.
Parágrafo único. A identificação precoce de 
alunos com altas habilidades ou superdotação, 
os critérios e procedimentos para inclusão no 
cadastro referido no caput deste artigo, as en‑
tidades responsáveis pelo cadastramento, os 
mecanismos de acesso aos dados do cadastro e 
as políticas de desenvolvimento das potencia‑
lidades do alunado de que trata o caput serão 
definidos em regulamento.
c Art. 59-A acrescido pela Lei no  13.234, de 

29-12-2015.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino estabelecerão critérios de caracteriza‑
ção das instituições privadas sem fins lucrati‑
vos, especializadas e com atuação exclusiva em 
educação especial, para fins de apoio técnico e 
financeiro pelo Poder Público.
Parágrafo único. O poder público adotará, 
como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na própria rede 
pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo.
c Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.796, de 4-4-2013.

CAPÍTULO V‑A
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

c Capítulo V-A acrescido pela Lei no  14.191, de 
3-8-2021.

Art. 60‑A. Entende‑se por educação bilíngue 
de surdos, para os efeitos desta Lei, a modali‑
dade de educação escolar oferecida em Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), como primeira lín‑
gua, e em português escrito, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em 
polos de educação bilíngue de surdos, para 
educandos surdos, surdo‑cegos, com deficiên‑
cia auditiva sinalizantes, surdos com altas ha‑
bilidades ou superdotação ou com outras defi‑
ciências associadas, optantes pela modalidade 
de educação bilíngue de surdos.
§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de 
apoio educacional especializado, como o aten‑
dimento educacional especializado bilíngue, 
para atender às especificidades linguísticas dos 
estudantes surdos.
§ 2o A oferta de educação bilíngue de surdos 
terá início ao zero ano, na educação infantil, e 
se estenderá ao longo da vida.
§  3o O disposto no caput deste artigo será 
efetivado sem prejuízo das prerrogativas de 
matrícula em escolas e classes regulares, de 
acordo com o que decidir o estudante ou, no 
que couber, seus pais ou responsáveis, e das 
garantias previstas na Lei no 13.146, de 6 de ju‑
lho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiên‑
cia), que incluem, para os surdos oralizados, o 
acesso a tecnologias assistivas.
Art. 60‑B. Além do disposto no art. 59 des‑
ta Lei, os sistemas de ensino assegurarão aos 
educandos surdos, surdo‑cegos, com defi‑
ciência auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas materiais didáticos e 
professores bilíngues com formação e especia‑
lização adequadas, em nível superior.
Parágrafo único. Nos processos de contrata‑
ção e de avaliação periódica dos professores a 
que se refere o caput deste artigo serão ouvi‑
das as entidades representativas das pessoas 
surdas.
c Arts. 60-A e 60-B acrescidos pela Lei no 14.191, de 

3-8-2021.

TÍTULO VI – DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO

Art. 61. Consideram‑se profissionais da edu‑
cação escolar básica os que, nela estando em 
efetivo exercício e tendo sido formados em 
cursos reconhecidos, são:
c Caput com a redação dada pela Lei no 12.014, de 

6-8-2009.

I – professores habilitados em nível médio ou 
superior para a docência na educação infantil 
e nos ensinos fundamental e médio;
II – trabalhadores em educação portadores 
de diploma de pedagogia, com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, bem como 
com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas;
III – trabalhadores em educação, portadores de 
diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim;
c Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.014, de 6-8-2009.

IV – profissionais com notório saber reconheci‑
do pelos respectivos sistemas de ensino, para 
ministrar conteúdos de áreas afins à sua for‑
mação ou experiência profissional, atestados 
por titulação específica ou prática de ensino 
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em unidades educacionais da rede pública ou 
privada ou das corporações privadas em que 
tenham atuado, exclusivamente para atender 
ao inciso V do caput do art. 36;
V – profissionais graduados que tenham feito 
complementação pedagógica, conforme dis‑
posto pelo Conselho Nacional de Educação.
c Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

Parágrafo único. A formação dos profissio‑
nais da educação, de modo a atender às es‑
pecificidades do exercício de suas atividades, 
bem como aos objetivos das diferentes etapas 
e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos:
c Caput do parágrafo único acrescido pela Lei 

no 12.014, de 6-8-2009.

I – a presença de sólida formação básica, que 
propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de 
trabalho;
II – a associação entre teorias e práticas, me‑
diante estágios supervisionados e capacitação 
em serviço;
III – o aproveitamento da formação e experiên‑
cias anteriores, em instituições de ensino e em 
outras atividades;
c Incisos I a III acrescidos pela Lei no  12.014, de 

6-8-2009.

IV – proteção integral dos direitos de crianças 
e adolescentes e o apoio à formação perma‑
nente dos profissionais de que trata o caput 
deste artigo para identificação de maus‑tratos, 
de negligência e de violência sexual praticados 
contra crianças e adolescentes.
c Inciso IV acrescido pela Lei no  14.679, de 

18-9-2023.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na 
educação básica far‑se‑á em nível superior, em 
curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magisté‑
rio na educação infantil e nos cinco primeiros 
anos do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade normal.
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 1o A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a con‑
tinuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério.
§ 2o A formação continuada e a capacitação 
dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância.
§ 3o A formação inicial de profissionais de ma‑
gistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e 
tecnologias de educação a distância.
c §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  12.056, de 

13-10-2009.

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios adotarão mecanismos facilitadores 
de acesso e permanência em cursos de forma‑
ção de docentes em nível superior para atuar 
na educação básica pública.
§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios incentivarão a formação de profis‑
sionais do magistério para atuar na educação 
básica pública mediante programa institucio‑
nal de bolsa de iniciação à docência a estudan‑
tes matriculados em cursos de licenciatura, de 
graduação plena, nas instituições de educação 
superior.

§ 6o O Ministério da Educação poderá esta‑
belecer nota mínima em exame nacional apli‑
cado aos concluintes do ensino médio como 
pré‑requisito para o ingresso em cursos de gra‑
duação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação – CNE.
c §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  12.796, de 

4-4-2013.

§ 7o VETADO. Lei no 12.796, de 4‑4‑2013.
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de 
docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular.
c § 8o acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.
c Art. 11 da Lei no 13.415, de 16-2-2017, que esta-

belece que o disposto neste parágrafo deverá ser 
implementado no prazo de dois anos, contado da 
publicação da Base Nacional Comum Curricular.

Art. 62‑A. A formação dos profissionais a que 
se refere o inciso III do art. 61 far‑se‑á por meio 
de cursos de conteúdo técnico‑pedagógico, 
em nível médio ou superior, incluindo habili‑
tações tecnológicas.
Parágrafo único. Garantir‑se‑á formação 
continuada para os profissionais a que se refe‑
re o caput, no local de trabalho ou em institui‑
ções de educação básica e superior, incluindo 
cursos de educação profissional, cursos supe‑
riores de graduação plena ou tecnológicos e de 
pós‑graduação.
c Art. 62-A acrescido pela Lei no 12.796, de 4-4-2013.

Art. 62‑B. O acesso de professores das redes 
públicas de educação básica a cursos superio‑
res de pedagogia e licenciatura será efetivado 
por meio de processo seletivo diferenciado.
§ 1o Terão direito de pleitear o acesso previsto 
no caput deste artigo os professores das redes 
públicas municipais, estaduais e federal que 
ingressaram por concurso público, tenham 
pelo menos três anos de exercício da profis‑
são e não sejam portadores de diploma de 
graduação.
§  2o As instituições de ensino responsáveis 
pela oferta de cursos de pedagogia e outras 
licenciaturas definirão critérios adicionais de 
seleção sempre que acorrerem aos certames 
interessados em número superior ao de vagas 
disponíveis para os respectivos cursos.
§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a 
serem definidos em regulamento pelas univer‑
sidades, terão prioridade de ingresso os pro‑
fessores que optarem por cursos de licenciatu‑
ra em matemática, física, química, biologia e 
língua portuguesa.
c Art. 62-B acrescido pela Lei no  13.478, de 

30-8-2017.

Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão:
I – cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal su‑
perior, destinado à formação de docentes para 
a educação infantil e para as primeiras séries 
do ensino fundamental;
II – programas de formação pedagógica para 
portadores de diplomas de educação superior 
que queiram se dedicar à educação básica;
III – programas de educação continuada para 
os profissionais de educação dos diversos 
níveis.
Art. 64. A formação de profissionais de edu‑
cação para administração, planejamento, ins‑
peção, supervisão e orientação educacional 
para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de 

pós‑graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base co‑
mum nacional.
Art. 65. A formação docente, exceto para a 
educação superior, incluirá prática de ensino 
de, no mínimo, trezentas horas.
Art. 66. A preparação para o exercício do ma‑
gistério superior far‑se‑á em nível de pós‑gra‑
duação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconheci‑
do por universidade com curso de doutorado 
em área afim, poderá suprir a exigência de tí‑
tulo acadêmico.
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão 
a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando‑lhes, inclusive nos termos dos es‑
tatutos e dos planos de carreira do magistério 
público:
I – ingresso exclusivamente por concurso públi‑
co de provas e títulos;
II – aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remune‑
rado para esse fim;
III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação 
ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
V – período reservado a estudos, planejamento 
e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI – condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré‑requisito para 
o exercício profissional de quaisquer outras 
funções de magistério, nos termos das normas 
de cada sistema de ensino.
c Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela 

Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5o do 
art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de magisté‑
rio as exercidas por professores e especialistas 
em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabeleci‑
mento de educação básica em seus diversos 
níveis e modalidades, incluídas, além do exer‑
cício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico.
c § 2o acrescido pela Lei no 11.301, de 10-5-2006.

§ 3o A União prestará assistência técnica aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
na elaboração de concursos públicos para 
provimento de cargos dos profissionais da 
educação.
c § 3o acrescido pela Lei no 12.796, de 4-4-2013.

TÍTULO VII – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à 
educação os originários de:
I – receita de impostos próprios da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II – receita de transferências constitucionais e 
outras transferências;
III – receita do salário‑educação e de outras 
contribuições sociais;
IV – receita de incentivos fiscais;
V – outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Fe‑
deral e os Municípios, vinte e cinco por cento, 
ou o que consta nas respectivas Constituições 
ou Leis Orgânicas, da receita resultante de im‑
postos, compreendidas as transferências cons‑
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titucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público.
§  1o A parcela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não será considerada, 
para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.
§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas 
de impostos mencionadas neste artigo as ope‑
rações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária de impostos.
§ 3o Para fixação inicial dos valores correspon‑
dentes aos mínimos estatuídos neste artigo, 
será considerada a receita estimada na lei do 
orçamento anual, ajustada, quando for o caso, 
por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de 
arrecadação.
§ 4o As diferenças entre a receita e a despe‑
sa previstas e as efetivamente realizadas, que 
resultem no não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, serão apuradas e corri‑
gidas a cada trimestre do exercício financeiro.
§ 5o O repasse dos valores referidos neste arti‑
go do caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imediata‑
mente ao órgão responsável pela educação, 
observados os seguintes prazos:
I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo 
dia de cada mês, até o vigésimo dia;
II – recursos arrecadados do décimo primeiro 
ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo 
dia;
III – recursos arrecadados do vigésimo primeiro 
dia ao final de cada mês, até o décimo dia do 
mês subsequente.
§ 6o O atraso da liberação sujeitará os recursos 
a correção monetária e à responsabilização 
civil e criminal das autoridades competentes.
Art. 70. Considerar‑se‑ão como de manuten‑
ção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos ob‑
jetivos básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a:
I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação;
II – aquisição, manutenção, construção e con‑
servação de instalações e equipamentos neces‑
sários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vin‑
culados ao ensino;
IV – levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas visando precipuamente ao aprimo‑
ramento da qualidade e à expansão do ensino;
V – realização de atividades‑meio necessárias 
ao funcionamento dos sistemas de ensino;
VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de 
escolas públicas e privadas;
VII – amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo;
VIII – aquisição de material didático‑escolar 
e manutenção de programas de transporte 
escolar;
IX – realização de atividades curriculares com‑
plementares voltadas ao aprendizado dos 
alunos ou à formação continuada dos profis‑
sionais da educação, tais como exposições, 
feiras ou mostras de ciências da natureza ou 

humanas, matemática, língua portuguesa ou 
língua estrangeira, literatura e cultura.
c Inciso IX acrescido pela Lei no  14.560, de 

26-4-2023.

Art. 71. Não constituirão despesas de manu‑
tenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com:
I – pesquisa, quando não vinculada às insti‑
tuições de ensino, ou, quando efetivada fora 
dos sistemas de ensino, que não vise, precipua‑
mente, ao aprimoramento de sua qualidade ou 
à sua expansão;
II – subvenção a instituições públicas ou pri‑
vadas de caráter assistencial, desportivo ou 
cultural;
III – formação de quadros especiais para a ad‑
ministração pública, sejam militares ou civis, 
inclusive diplomáticos;
IV – programas suplementares de alimentação, 
assistência médico‑odontológica, farmacêuti‑
ca e psicológica, e outras formas de assistência 
social;
V – obras de infraestrutura, ainda que realiza‑
das para beneficiar direta ou indiretamente a 
rede escolar;
VI – pessoal docente e demais trabalhadores 
da educação, quando em desvio de função ou 
em atividade alheia à manutenção e desenvol‑
vimento do ensino.
Art. 72. As receitas e as despesas com ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas:
c Caput com a redação dada pela Lei no 15.001, de 

16-10-2024.

I – nos balanços do poder público e nos re-
latórios a que se refere o § 3o do art. 165 da 
Constituição Federal;
II – nos sítios eletrônicos do Ministério da 
Educação e dos órgãos gestores da educação 
pública de cada ente federado subnacional.
c Incisos I e II acrescidos pela Lei no  15.001, de 

16-10-2024.

Parágrafo único. Deverão ser publicados, de 
forma específica, dados relativos a:
I – receitas próprias, de convênios ou de doa-
ções das instituições federais de ensino;
II – gestão e execução dos recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB);
III – repasses de recursos públicos a institui-
ções de ensino conveniadas para oferta da 
educação escolar.
c Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.001, de 

16-10-2024.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de 
recursos públicos, o cumprimento do disposto 
no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi‑
tórias e na legislação concernente.
Art. 74. A União, em colaboração com os Esta‑
dos, o Distrito Federal e os Municípios, estabe‑
lecerá padrão mínimo de oportunidades edu‑
cacionais para o ensino fundamental, baseado 
no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz 
de assegurar ensino de qualidade.
Parágrafo único. O custo mínimo de que tra‑
ta este artigo será calculado pela União ao final 
de cada ano, com validade para o ano subse‑
quente, considerando variações regionais no 
custo dos insumos e as diversas modalidades 
de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da 
União e dos Estados será exercida de modo a 
corrigir, progressivamente, as disparidades de 
acesso e garantir o padrão mínimo de qualida‑
de de ensino.
§ 1o A ação a que se refere este artigo obede‑
cerá a fórmula de domínio público que inclua 
a capacidade de atendimento e a medida do 
esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito 
Federal ou do Município em favor da manuten‑
ção e do desenvolvimento do ensino.
§ 2o A capacidade de atendimento de cada 
governo será definida pela razão entre os re‑
cursos de uso constitucionalmente obrigatório 
na manutenção e desenvolvimento do ensino 
e o custo anual do aluno, relativo ao padrão 
mínimo de qualidade.
§ 3o Com base nos critérios estabelecidos nos 
§§ 1o e 2o, a União poderá fazer a transferência 
direta de recursos a cada estabelecimento de 
ensino, considerado o número de alunos que 
efetivamente frequentam a escola.
§ 4o A ação supletiva e redistributiva não po‑
derá ser exercida em favor do Distrito Federal, 
dos Estados e dos Municípios se estes oferece‑
rem vagas, na área de ensino de sua responsa‑
bilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o in‑
ciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior 
à sua capacidade de atendimento.
Art. 76. A ação supletiva e redistributiva pre‑
vista no artigo anterior ficará condicionada ao 
efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios do disposto nesta Lei, 
sem prejuízo de outras prescrições legais.
Art. 77. Os recursos públicos serão destinados 
às escolas públicas, podendo ser dirigidos a 
escolas comunitárias, confessionais ou filan‑
trópicas que:
I – comprovem finalidade não lucrativa e não 
distribuam resultados, dividendos, bonifica‑
ções, participações ou parcela de seu patrimô‑
nio sob nenhuma forma ou pretexto;
II – apliquem seus excedentes financeiros em 
educação;
III – assegurem a destinação de seu patrimô‑
nio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades;
IV – prestem contas ao Poder Público dos re‑
cursos recebidos;
V – não tenham como dirigente agente polí-
tico de Poder ou do Ministério Público, diri-
gente de órgão ou entidade da administração 
pública de qualquer esfera governamental, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau.
c Inciso V acrescido pela Lei no  15.001, de 

16-10-2024.

§ 1o Os recursos de que trata este artigo pode‑
rão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação básica, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quan‑
do houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicílio do educando, fican‑
do o Poder Público obrigado a investir priorita‑
riamente na expansão da sua rede local.
§ 2o As atividades universitárias de pesquisa 
e extensão poderão receber apoio financeiro 
do Poder Público, inclusive mediante bolsas 
de estudo.
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§ 3o As escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas deverão disponibilizar ao públi-
co, em meio eletrônico, nos termos de regu-
lamento, informações acessíveis referentes a:
I – recursos financeiros públicos diretamente 
recebidos e objetivos a serem alcançados por 
meio da sua utilização;
II – caso certificadas como entidades bene-
ficentes, nos termos da Lei Complementar 
no 187, de 16 de dezembro de 2021:
a) comprovação da certificação e respectivo 

prazo de validade;
b) número de bolsas integrais e parciais con-

cedidas de acordo com o disposto na Lei 
Complementar no 187, de 16 de dezembro 
de 2021, bem como os critérios utilizados 
para sua concessão.

c § 3o acrescido pela Lei no 15.001, de 16-10-2024.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a 
colaboração das agências federais de fomento 
à cultura e de assistência aos índios, desenvol‑
verá programas integrados de ensino e pesqui‑
sa, para oferta de educação escolar bilingue 
e intercultural aos povos indígenas, com os 
seguintes objetivos:
I – proporcionar aos índios, suas comunida‑
des e povos, a recuperação de suas memórias 
históricas; a reafirmação de suas identida‑
des étnicas; a valorização de suas línguas e 
ciências;
II – garantir aos índios, suas comunidades e 
povos, o acesso às informações, conhecimen‑
tos técnicos e científicos da sociedade nacional 
e demais sociedades indígenas e não índias.

Art. 78‑A. Os sistemas de ensino, em regime 
de colaboração, desenvolverão programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilíngue e intercultu‑
ral aos estudantes surdos, surdo‑cegos, com 
deficiência auditiva sinalizantes, surdos com 
altas habilidades ou superdotação ou com ou‑
tras deficiências associadas, com os seguintes 
objetivos:
I – proporcionar aos surdos a recuperação de 
suas memórias históricas, a reafirmação de 
suas identidades e especificidades e a valori‑
zação de sua língua e cultura;
II – garantir aos surdos o acesso às informações 
e conhecimentos técnicos e científicos da so‑
ciedade nacional e demais sociedades surdas 
e não surdas.
c Art. 78-A acrescido pela Lei no 14.191, de 3-8-2021.

1302-A
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bens ou direitos ou às operações econômicas 
realizadas.
c Inciso IV acrescido pela Lei no  11.727, de 

23-6-2008.
Art. 24‑B. O Poder Executivo poderá reduzir 
ou restabelecer os percentuais de que tratam o 
caput do art. 24 e os incisos I e III do parágrafo 
único do art. 24‑A, ambos desta Lei.
Parágrafo único. O uso da faculdade prevista 
no caput deste artigo poderá também ser apli‑
cado, de forma excepcional e restrita, a países 
que componham blocos econômicos dos quais 
o País participe.
c Art. 24-B acrescido pela Lei no  11.727, de 

23-6-2008.
Art. 24‑C. A qualificação de país ou depen‑
dência com tributação favorecida ou de re‑
gime fiscal privilegiado prevista, respectiva‑
mente, nos art. 24 e art. 24‑A, que decorra 
exclusivamente da não tributação da renda à 
alíquota máxima de 17% (dezessete por cen‑
to), poderá ser afastada excepcionalmente 
para países que fomentem de forma relevan‑
te o desenvolvimento nacional por meio de 
investimentos significativos no Brasil.
Parágrafo único. O Poder Executivo federal 
disciplinará o disposto no caput, inclusive os 
investimentos que poderão ser considerados, 
seus patamares, critérios e periodicidade.
c Art. 24-C acrescido pela MP no  1.262, de 3-10-

2024, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

c Dec. no 12.226, de 18-10-2024, regulamenta este 
artigo.

Seção VI
LUCRO PRESUMIDO

Determinação
Art. 25. O lucro presumido será o montante 
determinado pela soma das seguintes parcelas:
I – o valor resultante da aplicação dos percen‑
tuais de que trata o art. 15 da Lei no 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta 
definida pelo art. 12 do Decreto‑Lei no 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977, auferida no pe‑
ríodo de apuração de que trata o art. 1o, dedu‑
zida das devoluções e vendas canceladas e dos 
descontos incondicionais concedidos; e
II – os ganhos de capital, os rendimentos e ga‑
nhos líquidos auferidos em aplicações financei‑
ras, as demais receitas, os resultados positivos 
decorrentes de receitas não abrangidas pelo 
inciso I, com os respectivos valores decorrentes 
do ajuste a valor presente de que trata o inciso 
VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, e demais valores deter‑
minados nesta Lei, auferidos naquele mesmo 
período.
c Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 12.973, 

de 13-5-2014.

§ 1o O ganho de capital nas alienações de in‑
vestimentos, imobilizados e intangíveis corres‑
ponderá à diferença positiva entre o valor da 
alienação e o respectivo valor contábil.
§ 2o Para fins do disposto no § 1o, poderão ser 
considerados no valor contábil, e na proporção 
deste, os respectivos valores decorrentes dos 
efeitos do ajuste a valor presente de que trata 
o inciso III do caput do art. 184 da Lei no 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976.
§ 3o Os ganhos decorrentes de avaliação de 
ativo ou passivo com base no valor justo não 
integrarão a base de cálculo do imposto, no 
momento em que forem apurados.
§ 4o Para fins do disposto no inciso II do caput, 
os ganhos e perdas decorrentes de avaliação 
do ativo com base em valor justo não serão 
considerados como parte integrante do valor 
contábil.

§ 5o O disposto no § 4o não se aplica aos ga‑
nhos que tenham sido anteriormente compu‑
tados na base de cálculo do imposto.
c §§ 1o a 5o com a redação dada pela Lei no 12.973, 

de 13-5-2014.
Opção
Art. 26. A opção pela tributação com base 
no lucro presumido será aplicada em relação 
a todo o período de atividade da empresa em 
cada ano‑calendário.
§ 1o A opção de que trata este artigo será ma‑
nifestada com o pagamento da primeira ou 
única quota do imposto devido corresponden‑
te ao primeiro período de apuração de cada 
ano‑calendário.
§ 2o A pessoa jurídica que houver iniciado ativi‑
dade a partir do segundo trimestre manifestará 
a opção de que trata este artigo com o paga‑
mento da primeira ou única quota do imposto 
devido relativa ao período de apuração do iní‑
cio de atividade.
§ 3o A pessoa jurídica que houver pago o im‑
posto com base no lucro presumido e que, 
em relação ao mesmo ano‑calendário, alterar 
a opção, passando a ser tributada com base 
no lucro real, ficará sujeita ao pagamento de 
multa e juros moratórios sobre a diferença de 
imposto paga a menor.
§ 4o A mudança de opção a que se refere o 
parágrafo anterior somente será admitida 
quando formalizada até a entrega da corres‑
pondente declaração de rendimentos e antes 
de iniciado procedimento de ofício relativo a 
qualquer dos períodos de apuração do respec‑
tivo ano‑calendário.
Seção VII

LUCRO ARBITRADO
Determinação
Art. 27. O lucro arbitrado será o montante de‑
terminado pela soma das seguintes parcelas:
I – o valor resultante da aplicação dos percen‑
tuais de que trata o art. 16 da Lei no 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta 
definida pelo art. 12 do Decreto‑Lei no 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977, auferida no pe‑
ríodo de apuração de que trata o art. 1o, dedu‑
zida das devoluções e vendas canceladas e dos 
descontos incondicionais concedidos; e
II – os ganhos de capital, os rendimentos e ga‑
nhos líquidos auferidos em aplicações financei‑
ras, as demais receitas, os resultados positivos 
decorrentes de receitas não abrangidas pelo 
inciso I do caput, com os respectivos valores 
decorrentes do ajuste a valor presente de que 
trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e de‑
mais valores determinados nesta Lei, auferidos 
naquele mesmo período.
c Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 12.973, 

de 13-5-2014.
§ 1o Na apuração do lucro arbitrado, quando 
não conhecida a receita bruta, os coeficientes 
de que tratam os incisos II, III e IV do art. 51 da 
Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, deve‑
rão ser multiplicados pelo número de meses do 
período de apuração.
§ 2o Na hipótese de utilização das alternati‑
vas de cálculo previstas nos incisos V a VIII do 
art. 51 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, o lucro arbitrado será o valor resultante 
da soma dos valores apurados para cada mês 
do período de apuração.
§ 3o O ganho de capital nas alienações de in‑
vestimentos, imobilizados e intangíveis corres‑
ponderá à diferença positiva entre o valor da 
alienação e o respectivo valor contábil.
§ 4o Para fins do disposto no § 3o, poderão ser 
considerados no valor contábil, e na proporção 

deste, os respectivos valores decorrentes dos 
efeitos do ajuste a valor presente de que trata 
o inciso III do caput do art. 184 da Lei no 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976.
§ 5o Os ganhos decorrentes de avaliação de 
ativo ou passivo com base no valor justo não 
integrarão a base de cálculo do imposto, no 
momento em que forem apurados.
§ 6o Para fins do disposto no inciso II do caput, 
os ganhos e perdas decorrentes de avaliação 
do ativo com base em valor justo não serão 
considerados como parte integrante do valor 
contábil.
§ 7o O disposto no § 6o não se aplica aos ga‑
nhos que tenham sido anteriormente compu‑
tados na base de cálculo do imposto.
c §§ 3o a 7o com a redação dada pela Lei no 12.973, 

de 13-5-2014.

CAPÍTULO II
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 

O LUCRO LÍQUIDO

Seção I
APURAÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO E PAGAMENTO
Normas Aplicáveis
Art. 28. Aplicam‑se à apuração da base de 
cálculo e ao pagamento da contribuição social 
sobre o lucro líquido as normas da legislação 
vigente e as correspondentes aos arts. 1o a 3o, 
5o a 14, 17 a 24‑B, 26, 55 e 71.
c Artigo com a redação dada pela Lei no 12.715, de 

17-9-2012.

Empresas sem Escrituração Contábil
Art. 29. A base de cálculo da contribuição so‑
cial sobre o lucro líquido, devida pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro presu‑
mido ou arbitrado e pelas demais empresas 
dispensadas de escrituração contábil, corres‑
ponderá à soma dos valores:
I – de que trata o art. 20 da Lei no 9.249, de 26 
de dezembro de 1995;
II – os ganhos de capital, os rendimentos e ga‑
nhos líquidos auferidos em aplicações financei‑
ras, as demais receitas, os resultados positivos 
decorrentes de receitas não abrangidas pelo 
inciso I do caput, com os respectivos valores 
decorrentes do ajuste a valor presente de que 
trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e de‑
mais valores determinados nesta Lei, auferidos 
naquele mesmo período.
c Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.973, de 

13-5-2014.
Pagamento Mensal Estimado
Art. 30. A pessoa jurídica que houver opta‑
do pelo pagamento do imposto de renda na 
forma do art. 2o fica, também, sujeita ao pa‑
gamento mensal da contribuição social sobre 
o lucro líquido, determinada mediante a apli‑
cação da alíquota a que estiver sujeita sobre a 
base de cálculo apurada na forma dos incisos I 
e II do artigo anterior.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS
Contribuinte Substituto
Art. 31. O art. 35 da Lei no 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, passa a vigorar com a se‑
guinte redação:
 “Art. 35.  ..............................................................
   ...........................................................................   
 II – como contribuinte substituto:
   ...........................................................................   
 c) o industrial ou equiparado, mediante requeri-

mento, nas operações anteriores, concomitantes 
ou posteriores às saídas que promover, nas hipó-
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§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis es‑
pecíficas de cada tributo ou contribuição, não 
poderão ser objeto de compensação mediante 
entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1o:
c § 3o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

I – o saldo a restituir apurado na Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física;
II – os débitos relativos a tributos e contribui‑
ções devidos no registro da Declaração de 
Importação;
c Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 10.637, 

de 30-12-2002.

III – os débitos relativos a tributos e contribui‑
ções administrados pela Secretaria da Receita 
Federal que já tenham sido encaminhados à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União;
c Inciso III acrescido dada pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

IV – o débito consolidado em qualquer moda‑
lidade de parcelamento concedido pela Secre‑
taria da Receita Federal – SRF;
c Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.051, de 

29-12-2004.

V – o débito que já tenha sido objeto de com‑
pensação não homologada, ainda que a com‑
pensação se encontre pendente de decisão 
definitiva na esfera administrativa;
VI – o valor objeto de pedido de restituição 
ou de ressarcimento já indeferido pela auto‑
ridade competente da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, ainda que o pedido se encon‑
tre pendente de decisão definitiva na esfera 
administrativa;
c Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 13.670, de 30-5-2018.

VII – o crédito objeto de pedido de restituição 
ou ressarcimento e o crédito informado em 
declaração de compensação cuja confirmação 
de liquidez e certeza esteja sob procedimento 
fiscal;
VIII – os valores de quotas de salário‑família e 
salário‑maternidade; e
IX – os débitos relativos ao recolhimento men‑
sal por estimativa do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados 
na forma do art. 2o desta Lei;
c Incisos VII a IX acrescidos pela Lei no 13.670, de 

30-5-2018.

X – o valor do crédito utilizado na compensa‑
ção que superar o limite mensal de que trata 
o art. 74‑A desta Lei.
c Inciso X acrescido pela Lei no 14.873, de 28-5-2024.

§ 4o Os pedidos de compensação pendentes de 
apreciação pela autoridade administrativa se‑
rão considerados declaração de compensação, 
desde o seu protocolo, para os efeitos previs‑
tos neste artigo.
c § 4o acrescido pela Lei no 10.637, de 30-12-2002.

§ 5o O prazo para homologação da compen‑
sação declarada pelo sujeito passivo será de 
5 (cinco) anos, contado da data da entrega da 
declaração de compensação.
c § 5o com a redação dada pela Lei no 10.833, de 

29-12-2003.

§ 6o A declaração de compensação constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e sufi‑
ciente para a exigência dos débitos indevida‑
mente compensados.
§ 7o Não homologada a compensação, a auto‑
ridade administrativa deverá cientificar o su‑
jeito passivo e intimá‑lo a efetuar, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que 
não a homologou, o pagamento dos débitos 
indevidamente compensados.
§  8o Não efetuado o pagamento no prazo 
previsto no § 7o, o débito será encaminhado à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional para 
inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado 
o disposto no § 9o.
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo 
referido no § 7o, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não homologação da 
compensação.
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a 
manifestação de inconformidade caberá recur‑
so ao Conselho de Contribuintes.
§ 11. A manifestação de inconformidade e o 
recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedece‑
rão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 
6 de março de 1972, e enquadram‑se no dis‑
posto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional, relativamente ao débito objeto da 
compensação.
c §§  6o a 11 acrescidos pela Lei no  10.833, de 

29-12-2003.

§ 12. Será considerada não declarada a com‑
pensação nas hipóteses:
c Súm. no 464 do STJ.

I – previstas no § 3o deste artigo;
II – em que o crédito:
a) seja de terceiros;
b) refira‑se a “crédito‑prêmio” instituído pelo 

art. 1o do Decreto‑Lei no 491, de 5 de março 
de 1969;

c) refira‑se a título público;
d) seja decorrente de decisão judicial não 

transitada em julgado; ou
e) não se refira a tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF;

f) tiver como fundamento a alegação de in‑
constitucionalidade de lei, exceto nos casos 
em que a lei:

c Caput da alínea f com a redação dada pela Lei 
no 11.941, de 27-5-2009.

1. tenha sido declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal em ação 
direta de inconstitucionalidade ou em 
ação declaratória de constitucionalidade;

2. tenha tido sua execução suspensa pelo 
Senado Federal;

3. tenha sido julgada inconstitucional em 
sentença judicial transitada em julgado a 
favor do contribuinte; ou

4. seja objeto de súmula vinculante apro‑
vada pelo Supremo Tribunal Federal nos 
termos do art.  103‑A da Constituição 
Federal.

c Itens 1 a 4 acrescidos pela Lei no  11.941, de 
27-5-2009.

§ 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste 
artigo não se aplica às hipóteses previstas no 
§ 12 deste artigo.

§ 14. A Secretaria da Receita Federal – SRF 
disciplinará o disposto neste artigo, inclusive 
quanto à fixação de critérios de prioridade 
para apreciação de processos de restituição, 
de ressarcimento e de compensação.
c §§  12 a 14 acrescidos pela Lei no  11.051, de 

29-12-2004.

§§  15 e 16. Revogados. Lei no  13.137, de 
19‑6‑2015).

§  17. Será aplicada multa isolada de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor do débi‑
to objeto de declaração de compensação não 
homologada, salvo no caso de falsidade da 
declaração apresentada pelo sujeito passivo.
c § 17 com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.
c O STF, por maioria, julgou inconstitucional este 

parágrafo em decisão proferida na ADIN no 4905 
(DJe de 18-5-2023).

§ 18. No caso de apresentação de manifes‑
tação de inconformidade contra a não ho‑
mologação da compensação, fica suspensa a 
exigibilidade da multa de ofício de que trata 
o § 17, ainda que não impugnada essa exigên‑
cia, enquadrando‑se no disposto no inciso III 
do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 – Código Tributário Nacional.
c § 18 acrescido pela Lei no 12.844, de 19-7-2013.

Art. 74‑A. A compensação de crédito decor‑
rente de decisão judicial transitada em julga‑
do observará o limite mensal estabelecido em 
ato do Ministro de Estado da Fazenda.
§ 1o O limite mensal a que se refere o caput 
deste artigo:
I – será graduado em função do valor total do 
crédito decorrente de decisão judicial transi‑
tada em julgado;
II – não poderá ser inferior a 1/60 (um sessen‑
ta avos) do valor total do crédito decorrente 
de decisão judicial transitada em julgado, de‑
monstrado e atualizado na data da entrega 
da primeira declaração de compensação; e
III – não poderá ser estabelecido para crédi‑
to decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado cujo valor total seja inferior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
§ 2o Para fins do disposto neste artigo, a pri‑
meira declaração de compensação deverá ser 
apresentada no prazo de até 5 (cinco) anos, 
contado da data do trânsito em julgado da 
decisão ou da homologação da desistência da 
execução do título judicial.
c Art. 74-A acrescido pela Lei no  14.873, de 

28-5-2024.

Seção VIII
UFIR

Art. 75. A partir de 1o de janeiro de 1997, a 
atualização do valor da Unidade Fiscal de Re‑
ferência – UFIR, de que trata o art. 1o da Lei 
no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com 
as alterações posteriores, será efetuada por 
períodos anuais, em 1o de janeiro.
Parágrafo único. No âmbito da legislação 
tributária federal, a UFIR será utilizada ex‑
clusivamente para a atualização dos créditos 
tributários da União, objeto de parcelamento 
concedido até 31 de dezembro de 1994.
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sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou 
de seus dependentes.
§ 5o As medidas protetivas de urgência serão 
concedidas independentemente da tipificação 
penal da violência, do ajuizamento de ação pe‑
nal ou cível, da existência de inquérito policial 
ou do registro de boletim de ocorrência.
§ 6o As medidas protetivas de urgência vigo‑
rarão enquanto persistir risco à integridade fí‑
sica, psicológica, sexual, patrimonial ou moral 
da ofendida ou de seus dependentes.
c §§  4o a 6o acrescidos pela Lei no  14.550, de 

19-4-2023.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito poli‑
cial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, 
de ofício, a requerimento do Ministério Públi‑
co ou mediante representação da autoridade 
policial.
c Art. 311 do CPP.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a 
prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem.
c Art. 316 do CPP.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especial‑
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 
prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá en‑
tregar intimação ou notificação ao agressor.

Seção II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR
Art. 22. Constatada a prática de violência do‑
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, 
ao agressor, em conjunto ou separadamente, 
as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão compe‑
tente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familia‑

res e das testemunhas, fixando o limite mí‑
nimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familia‑
res e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e psi‑
cológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de‑
pendentes menores, ouvida a equipe de aten‑
dimento multidisciplinar ou serviço similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios;
VI – comparecimento do agressor a programas 
de recuperação e reeducação; e
VII – acompanhamento psicossocial do agres‑
sor, por meio de atendimento individual e/ou 
em grupo de apoio.
c Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 13.984, de 

3-4-2020.

§  1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 
devendo a providência ser comunicada ao Mi‑
nistério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, en‑
contrando‑se o agressor nas condições men‑
cionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação 
ou instituição as medidas protetivas de urgên‑
cia concedidas e determinará a restrição do 
porte de armas, ficando o superior imediato do 
agressor responsável pelo cumprimento da de‑
terminação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.
§ 4o Aplica‑se às hipóteses previstas neste arti‑
go, no que couber, o disposto no caput e nos 
§§ 5o e 6o do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).
c Arts. 139, IV, 536, § 1o, e 537, § 1o, I, do CPC/2015.

Seção III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA À OFENDIDA
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção 
ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a 
de seus dependentes ao respectivo domicílio, 
após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do 
lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, 
guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos;
V – determinar a matrícula dos dependentes 
da ofendida em instituição de educação básica 
mais próxima do seu domicílio, ou a transfe‑
rência deles para essa instituição, independen‑
temente da existência de vaga;
c Inciso V acrescido pela Lei no 13.882, de 8-10-2019.

VI – conceder à ofendida auxílio‑aluguel, com 
valor fixado em função de sua situação de vul‑
nerabilidade social e econômica, por período 
não superior a 6 (seis) meses.
c Inciso VI acrescido pela Lei no  14.674, de 

14-9-2023.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens 
da sociedade conjugal ou daqueles de proprie‑
dade particular da mulher, o juiz poderá de‑
terminar, liminarmente, as seguintes medidas, 
entre outras:
I – restituição de bens indevidamente subtraí‑
dos pelo agressor à ofendida;
II – proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação 
de propriedade em comum, salvo expressa au‑
torização judicial;
III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao 
cartório competente para os fins previstos nos 
incisos II e III deste artigo.

Seção IV
DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

c Seção IV acrescida pela Lei no 13.641, de 3-4-2018.

Art. 24‑A. Descumprir decisão judicial que de‑
fere medidas protetivas de urgência previstas 
nesta Lei:
c Caput acrescido pela Lei no 13.641, de 3-4-2018.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
c Pena com a redação dada pela Lei no 14.994, de 

9-10-2024.

§ 1o A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que de‑
feriu as medidas.
§ 2o Na hipótese de prisão em flagrante, ape‑
nas a autoridade judicial poderá conceder 
fiança.
§ 3o O disposto neste artigo não exclui a apli‑
cação de outras sanções cabíveis.
c §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  13.641, de 

3-4-2018.

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quan‑
do não for parte, nas causas cíveis e criminais 
decorrentes da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.
c Arts. 127 a 129 da CF.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
quando necessário:
I – requisitar força policial e serviços públicos 
de saúde, de educação, de assistência social e 
de segurança, entre outros;
II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em si‑
tuação de violência doméstica e familiar, e 
adotar, de imediato, as medidas administrati‑
vas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;
III – cadastrar os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis 
e criminais, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar deverá estar acompa‑
nhada de advogado, ressalvado o previsto no 
art. 19 desta Lei.
Art. 28. É garantido a toda mulher em situa‑
ção de violência doméstica e familiar o acesso 
aos serviços de Defensoria Pública ou de As‑
sistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, 
em sede policial e judicial, mediante atendi‑
mento específico e humanizado.

TÍTULO V – DA EQUIPE DE 
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher que vierem a ser 
criados poderão contar com uma equipe de 
atendimento multidisciplinar, a ser integrada 
por profissionais especializados nas áreas psi‑
cossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30. Compete à equipe de atendimento 
multidisciplinar, entre outras atribuições que 
lhe forem reservadas pela legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Mi‑
nistério Público e à Defensoria Pública, me‑
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renciados concedidos pelos mesmos diplomas 
legais.
c Publicada no DOU de 23-6-2015.

52. Ainda quando alugado a terceiros, perma‑
nece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
qualquer das entidades referidas pelo art. 150, 
VI, c, da Constituição Federal, desde que o va‑
lor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades foram constituídas.
c Publicada no DOU de 23-6-2015.

53. A competência da Justiça do Trabalho pre‑
vista no art. 114, VIII, da Constituição Federal 
alcança a execução de ofício das contribuições 
previdenciárias relativas ao objeto da conde‑
nação constante das sentenças que proferir e 
acordos por ela homologados.
c Publicada no DOU de 23-6-2015.

54. A medida provisória não apreciada pelo 
congresso nacional podia, até a Emenda Cons‑
titucional 32/2001, ser reeditada dentro do seu 
prazo de eficácia de trinta dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição.
c Publicada no DJe de 22-3-2016.

55. O direito ao auxílio‑alimentação não se 
estende aos servidores inativos.
c Publicada no DJe de 22-3-2016.

56. A falta de estabelecimento penal adequa‑
do não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo‑se 
observar, nessa hipótese, os parâmetros fixa‑
dos no RE 641.320/RS.
c Publicada no DOU de 8-8-2016.

57. A imunidade tributária constante do 
art. 150, VI, d, da CF aplica‑se à importação e 
comercialização, no mercado interno, do livro 
eletrônico (e‑book) e dos suportes exclusiva‑
mente utilizados para fixá‑lo, como os leitores 
de livros eletrônicos (e‑readers), ainda que pos‑
suam funcionalidades acessórias.
c Publicada no DOU de 24-4-2020.

58. Inexiste direito a crédito presumido de 
IPI relativamente à entrada de insumos isen‑
tos, sujeitos à alíquota zero ou não tributá‑
veis, o que não contraria o princípio da não 
cumulatividade.
c Publicada no DOU de 8-5-2020.

59. É impositiva a fixação do regime aberto e 
a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4o, da 
Lei no 11.343/2006) e ausentes vetores negati‑
vos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do 
CP), observados os requisitos do art. 33, § 2o, 
alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal.
c Publicada no DOU de 27-10-2023.

60. O pedido e a análise administrativos de 
fármacos na rede pública de saúde, a judi-
cialização do caso, bem ainda seus desdo-
bramentos (administrativos e jurisdicionais), 
devem observar os termos dos 3 (três) acordos 
interfederativos (e seus fluxos) homologados 
pelo Supremo Tribunal Federal, em governan-
ça judicial colaborativa, no tema 1.234 da sis-
temática da repercussão geral (RE 1.366.243).
c Publicada no DOU de 20-9-2024.

61. A concessão judicial de medicamento 
registrado na ANVISA, mas não incorporado 
às listas de dispensação do Sistema Único de 
Saúde, deve observar as teses firmadas no 
julgamento do Tema 6 da Repercussão Geral 
(RE no 566.471).
c Publicada no DOU de 3-10-2024.


